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X POTENCIAIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

O item apresentado consiste na avaliação dos potenciais impactos ambientais decorrentes do 

planejamento, implantação e operação da linha de transmissão da Arauco no estado de Mato Grosso 

do Sul.  

O Art. 3º da Lei Nº 6.938/81, que regulamentou a Política Nacional do Meio Ambiente, define o meio 

ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Pode-se afirmar então, com 

base nessa definição, que o meio ambiente não consiste apenas em um conjunto de bens naturais, 

mas sim de todas as suas relações, condições e fatores resultantes deste. Na implantação e operação 

de empreendimentos, assim como de suas infraestruturas, o equilíbrio atual do meio ambiente pode 

ser rompido, criando uma relação entre os componentes ambientais, os quais buscam novo equilíbrio 

gerado pela nova estrutura, porém com níveis distintos da condição original. Esta nova condição pode, 

por sua vez, culminar em efeitos indesejáveis sobre a estrutura e a dinâmica dos sistemas ambientais, 

demandando a implantação de medidas com vistas ao controle, à minimização ou à compensação de 

tais efeitos. 

O rompimento e a modificação do equilíbrio original das condições ambientais podem ser traduzidos 

na definição de impacto ambiental da Resolução Nº 001/86 do CONAMA como “qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, 

a segurança e o bem estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos ambientais”. 

Assim, conforme rege a legislação brasileira, na instalação ou operação de empreendimentos ou de 

atividades capazes de gerar impactos ambientais, se faz necessária a identificação e a análise de 

alterações das condições ambientais, visando à proposição de ações que tenham como o objetivo 

tornar o quadro ambiental futuro o mais positivo possível, evidentemente dentro de um novo 

equilíbrio entre os fatores ambientais, ao mesmo tempo em que promova a inserção do 

empreendimento pretendido. 

De forma a abranger as premissas acima, a análise e avaliação dos impactos, envolveu a análise 

conjunta dos seguintes elementos: 

• Análise dos diagnósticos socioambientais dos componentes físico, biótico e socioeconômico; 

• Identificação das atividades geradoras de impactos; 

• Identificação dos requisitos/atributos estabelecidos no TR para valoração da matriz de 

impactos; e 

• Definição dos pesos dos atributos para valoração dos impactos. 

Para atingir os resultados apresentados nesse estudo, propõem uma metodologia de análise 

qualiquantitativa dos impactos identificados, conforme detalhado ao longo do presente relatório. 
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10.1 Metodologia para Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais 

10.1.1 Identificação das Atividades Geradoras de Impactos 

Para a identificação e caracterização dos impactos ambientais, fez-se necessário elencar todas as 

atividades que envolverão a instalação e operação do empreendimento, buscando realizar um 

mapeamento prévio das atividades e interferências nos possíveis componentes socioambientais, tais 

como: ar, recursos hídricos, solo, flora, fauna, população e economia. As atividades consideradas são 

aquelas que implicam em alguma intervenção nos meios físico, biótico e socioeconômico.  

Pode-se considerar a fase de Implantação corresponde à execução das atividades necessárias para a 

construção do empreendimento. A implantação da LT envolverá a preparação do terreno e 

implantação do canteiro de obras, supressão da vegetação da faixa de servidão, melhorias nos acessos 

viários, implantação das praças e torres, transporte de equipamentos e maquinários. Além da 

instalação das estruturas, incluem-se na fase de Implantação outras atividades, como o transporte de 

pessoal, equipamentos e insumos até o local de instalação. 

A fase de Operação corresponde ao momento que a Linha de Transmissão estará apta para o 

funcionamento, a partir do qual as estruturas estão implantadas. Na fase de Operação são 

contempladas as atividades de operação e manutenção do empreendimento. 

A Tabela 1 apresenta as possíveis atividades geradoras de impactos primários, bem como os possíveis 

impactos secundários, estes sendo gerados como consequência da existência dos impactos primários 
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Tabela 1. Possíveis atividades geradoras dos impactos 

ATIVIDADES GERADORAS DE IMPACTOS PRIMÁRIOS IMPACTOS SECUNDÁRIOS 

Supressão de vegetação Implantação e 
operação dos 

canteiros de obras 

Transporte de 
Materiais 

Abertura e 
melhorias de 

estradas de acesso 

Implantação das 
praças e torres 

Desmobilização 
do canteiro 

Operação da 
transmissão de energia 

Manutenção da 
LT 

Formação de 
processos 
erosivos 

Alteração na 
qualidade dos 

recursos hídricos 

Alteração na 
qualidade do ar 

Possibilidade de 
acidentes com 

trabalhadores e 
população em 

geral 

Ar 
Alteração da qualidade 
do ar por emissões de 

gases devido a máquinas 
e equipamento 

utilizados durante a 
supressão  

Alteração da 
qualidade do ar por 
emissões de gases 
devido a máquinas 

e equipamento 

Alteração da 
qualidade do ar 
por emissões de 
gases devido a 

máquinas e 
equipamento 

Geração de ruídos e 
vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

Geração de ruídos 
e vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

Geração de ruídos 
e vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

  Alteração da 
qualidade do ar 
por emissões de 
gases devido a 

máquinas e 
equipamento 

        

Emissão de material 
particulado  

Geração de ruídos e 
vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

Geração de ruídos 
e vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

Geração de ruídos e 
vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

      Geração de ruídos 
e vibrações por 

máquinas, 
equipamentos e 

veículos 

        

Água superficial/ água subterrânea 
  Contaminação de 

recursos hídricos a 
partir de óleos, 

graxas ou efluentes 

            Assoreamento de 
recursos hídricos  

      

                Redução da 
qualidade de 

recursos hídricos  

      

Solo 
Alteração da condição 

atual do solo 
Contaminação de 

recursos hídricos a 
partir de óleos, 

graxas ou efluentes 

Contaminação do 
solo por óleos e 

graxas 

Formação de 
processos erosivos  

Formação de 
processos 
erosivos  

Formação de 
processos 
erosivos  

  Contaminação do 
solo por óleos e 

graxas 

        

Formação de processos 
erosivos  

Formação de 
processos erosivos  

                    

Flora 
Perda de cobertura 

vegetal 
      Perda de 

cobertura vegetal 
Recomposição da 
cobertura vegetal 

            

 Alteração Local do 
Número de Indivíduos 

da Flora Terrestre, com 
Destaque a Espécies 

Raras, Endêmicas e/ou 
Ameaçadas de Extinção 
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Fonte: SPTC Engenharia de Projetos, 2024. 

Fauna 
Afugentamento de 

fauna 
Afugentamento de 

fauna com a 
movimentação de 
equipamentos e 

pessoas 

Afugentamento 
de fauna com a 

movimentação de 
equipamentos 

Afugentamento de 
fauna com a 

movimentação de 
equipamentos 

Redução de 
Habitats 

Terrestres 

Recomposição de 
Habitats 

Terrestres 

Risco de Colisões de 
Aves com as Linhas de 

Transmissão 

Redução de 
Habitats 

Terrestres 

Alteração na 
estrutura de 

comunidades de 
organismos 
aquáticos 

Alteração na 
estrutura de 

comunidades de 
organismos 
aquáticos 

    

Alteração Local do 
Número de Indivíduos 

da Fauna  

Redução de 
Habitats Terrestres 

    Afugentamento 
de fauna com a 

movimentação de 
equipamentos e 

pessoas 

              

Redução de Habitats 
Terrestres 

                      

População 
  Possibilidade de 

acidentes com 
funcionários local 

durante a instalação 
do canteiro 

Aumento de 
riscos de acidente 
com o tráfego de 

veículos e 
equipamentos 

  Possibilidade de 
acidentes com 

funcionários local 
durante a 
instalação 

  Interferências 
eletromagnéticas 

Possibilidade de 
acidentes com 

funcionários local 
durante a 

manutenção da 
LT 

    Problemas 
respiratórios 

pela suspensão 
de material 
particulado 

  

  Geração de 
emprego e renda 

          Geração de 
emprego e renda 

        

Economia 
  Incentivo aos 

setores de comércio 
e serviços com a 

demanda por 
materiais e 

equipamentos  

Incentivo aos 
setores de 
comércio e 

serviços com a 
demanda por 

materiais e 
equipamentos  

  Incentivo aos 
setores de 
comércio e 

serviços com a 
demanda por 

materiais e 
equipamentos 

  Incentivo aos setores 
de comércio e serviços 

        Saturação dos 
serviços públicos  

            Melhoria na qualidade 
da energia elétrica 

distribuída atualmente 
nos municípios 
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10.1.2 Método de avaliação de impactos ambientais 

A metodologia de avaliação ambiental utilizada nessa análise tem como base uma matriz de interação, 

onde se procurou estabelecer a relação causa/efeito com o meio ambiente das atividades previstas na 

implantação e na operação do empreendimento. 

A avaliação dos impactos ambientais possui a finalidade de proporcionar uma base de entendimento 

das alterações ambientais, introduzindo questões de dimensões e da dinâmica desses processos 

(SÁNCHEZ, 2015). Os possíveis impactos foram avaliados considerando os diferentes cenários 

desenvolvidos para este trabalho à luz do conhecimento atual sobre a região, bem como os efeitos 

previstos pelo desenvolvimento das atividades sobre as condições físicas, biológicas e 

socioeconômicas do meio ambiente. 

A realização da análise ambiental dos impactos deve atender aos requisitos estabelecidos no Termo 

de Referência do IMASUL para empreendimentos de Linha de Transmissão similares ao 

empreendimento em questão, sendo eles: 

Natureza: positivo, quando resultar em melhoria da qualidade ambiental e negativo, quando 

resultar em danos ou perturbação em algum componente ambiental;  

Fase de ocorrência: Refere-se à qual fase do empreendimento o impacto está atrelado 

(planejamento, implantação ou operação), podendo o mesmo impacto perdurar em mais de uma 

fase; 

Localização: Posição espacial da ocorrência do impacto, podendo este ocorrer na ADA- Área 

Diretamente Afetada (pontual), na AID – Área de Influência Direta (local) ou na AII – Área de 

Influência Indireta (regional);  

Incidência: Este atributo classifica a forma de incidência do impacto ou de seus efeitos em relação 

ao empreendimento, podendo ser classificado como direto (ocorrerá diretamente com a 

implantação e operação do empreendimento) ou indireto (não necessariamente ocorrerá com a 

implantação, mas podendo surgir a partir de uma ação secundária); 

Duração ou Temporalidade: Refere-se à persistência dos impactos no meio ambiente, ao tempo 

de duração, podendo ser temporário ou permanente; 

Reversibilidade: reversível, quando pode ser objeto de ações que restaurem o equilíbrio 

ambiental próximo ao pré-existente à intervenção, ou irreversível, quando a alteração causada ao 

meio não pode ser revertida por ações/intervenção. Para os impactos positivos não se considera 

esse atributo;  

Probabilidade de Ocorrência: É a possibilidade de o evento ocorrer, podendo ser de baixa 

probabilidade, média probabilidade, alta probabilidade ou de probabilidade certa; 

Importância: Refere-se ao grau de interferência do impacto sobre diferentes fatores do meio 

ambiente, sendo considerada em baixa, média ou alta, na medida em que mais fatores do 

conjunto da qualidade socioambiental sofrem influência deste impacto; 
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Cumulatividade: Considera a possibilidade de o impacto interagir com outros, gerando efeitos 

sinérgicos ou cumulativos, classificada como ausente ou presente. 

Magnitude: indica a intensidade do impacto em face de um determinado fator ambiental ou área 

de ocorrência, considerando os graus duração e importância do impacto. Desse modo, a 

magnitude é classificada como a soma da duração/temporalidade e da importância do impacto.  

A partir da conceituação dos fatores ambientais considerados, a Tabela 2 apresenta a classificação, 

especificação e peso considerado para cada um deles. A matriz de valoração considera a somatória 

desses fatores para a definição do grau de impacto, conforme intervalos apresentados na  

Tabela 2. Análise e pesos para os atributos 

FATORES CLASSIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO PESO 

Natureza 
Positivo Impacto benéfico ao fator considerado - 

Negativo Impacto adverso ao fator considerado - 

Localização 

Pontual ADA - Área Diretamente Afetada 1 

Local AID - Área de Influência Direta 2 

Regional AII - Área de Influência Indireta 3 

Incidência 
Direta  Resultante direta com a implantação 3 

Indireta  Resultante indireta 1 

Duração/temporalidade 
Temporário Permanecerá parte do tempo 1 

Permanente Permanecerá durante todo o empreendimento 3 

Reversibilidade 

Reversível 
Restaurem o equilíbrio ambiental próximo ao pré-

existente 
1 

Irreversível 
As condições ambientais não retornam à situação 

pré-existente 
3 

Probabilidade 

Certo 
O impacto ocorrerá automaticamente com a 

existência do empreendimento 
5 

Alta Alta probabilidade de ocorrência do impacto 3 

Média Média probabilidade de ocorrência do impacto 2 

baixa 

Há possibilidade do impacto não ocorrer, seja por 
imprevisibilidade, seja pela implantação de medidas 

preventivas. Nesse caso, o impacto deve ser visto 
como um risco ambiental. 

1 

Importância 

Baixa Interfere em apenas um fator no meio 1 

Média Interfere em até três fatores no meio 2 

Alta Interfere em mais de três fatores no meio 3 

Cumulatividade 

Presente 
Os efeitos do impacto serão cumulativos ao longo 

do tempo com outros impactos e empreendimento 
1 

Ausente 
Os efeitos cessam assim que há eliminação do 

efeito causal ou se limitam a uma determinada fase. 
0 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2024. 
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Tabela 3. Classificação dos impactos conforme valoração dos fatores 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. Adaptado de Leopold et al, 1971. 

A partir do exposto, têm-se os graus de impactos ambientais definidos como baixo grau (intervalos de 

06 a 10 na somatória dos pesos dos fatores), médio grau (11 a 15) e alto grau de impacto (16 a 21). 

De forma geral, entende-se por impactos de baixo grau aqueles com menores consequências no meio, 

geralmente reversíveis ou com probabilidade baixa de ocorrência. Os impactos classificados na faixa 

intermediária tendem a ser impactos com probabilidade certa de ocorrência e que afetam mais fatores 

no meio, ou possuindo uma localização de atuação mais abrangente. Por fim, os impactos de alto grau 

de interferência no meio tendem a ser de temporalidade permanente. Dessa forma, o a alteração 

ocasionada no meio ambiente acaba sendo irreversível, sendo os impactos que, mesmo com medidas 

mitigadoras, ainda assim persistirão. 

10.1.3 Identificação e caracterização dos impactos ambientais 

A identificação e caracterização dos impactos é a fundamentação para a matriz de valoração dos 

impactos, onde busca-se compreender a causa e consequência dos possíveis impactos 

socioambientais, bem como os demais fatores que podem ser afetados a partir do mesmo e as medidas 

cabíveis para minimização, remediação ou potencialização dos impactos, no caso de impactos 

positivos. 

A partir da caracterização individual dos impactos, é realizada a análise qualiquantitativa por meio dos 

fatores previamente estabelecidos, conforme apresentado na Tabela 2. 

Cabe destacar que, além dos possíveis impactos abordados nesse estudo, têm-se também os possíveis 

riscos ambientais, os quais são abordados em metodologia específica no EAR – Estudo de Análise de 

Risco, documento complementar ao presente EIA/RIMA da Linha de Transmissão. 

10.1.3.1 Impactos sobre o meio físico 

Os impactos do meio físico podem ser sintetizados pelas interferências do empreendimento sobre ar, 

água e solo.  

A seguir são avaliados os impactos negativos relativos ao meio físico e identificados pela equipe 

responsável por este estudo, por meio da aplicação da metodologia proposta no início deste capítulo 

(adaptada de Leopold et al., 1971). 

10.1.3.1.1 Impactos negativos no meio físico 

10.1.3.1.1.1 Alteração da qualidade do ar 

A alteração da qualidade do ar e emissão de poluentes atmosféricos pode causar efeitos na saúde 

quando se considera a exposição humana de curto prazo ou contínua. A afetação pode levar ao 

comprometimento da qualidade de vida, principalmente no que tange a incidência de doenças 

Grau de classificação do impacto Valores 

Baixo 06 a 10  

Médio 11 a 15 

Alto 16 a 21 
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respiratórias. Este impacto pode afetar diretamente a população que reside próximo às estradas 

vicinais e áreas onde serão realizadas atividades de movimentação de solo. 

A alteração da qualidade do ar é um impacto atrelado às fases de implantação e de operação do 

empreendimento. Durante a implantação, o padrão atual da qualidade do ar pode sofrer interferências 

negativas em decorrência das emissões de gases e material particulado.  

Os gases emitidos que podem reduzir a qualidade ambiental são, principalmente, o CO, CO2, SO2 e 

NOx. A emissão desses gases pode ser gerada em decurso da queima de combustíveis fósseis por meio 

de caminhões, veículos, máquinas e equipamentos, que serão utilizados durante a instalação da linha 

de transmissão para a supressão da vegetação, transporte de insumos, transporte das estruturas 

metálicas, transporte de cabos e acessórios, escavação, fundação, montagem das torres e o 

tensionamento dos cabos.  

Com relação às emissões de material particulado e partículas totais em suspensão, estas serão 

provenientes das atividades que estão diretamente relacionadas à movimentação de solo, como a 

limpeza da área, escavação e conformação de terreno para a instalação da linha, e da movimentação 

das máquinas e veículos por estradas vicinais que propiciarão a ocorrência da ressuspensão de poeira. 

As emissões de material particulado irão variar de acordo com a intensidade das atividades 

desenvolvidas. Ainda, considera-se que as condições meteorológicas da região e as medidas de 

mitigação, como umectação das vias, possam atenuar a ocorrência desse impacto.  

Durante a fase de operação considera-se uma alteração ínfima da qualidade do ar na área de influência 

direta, em função de emissões de gases e material particulado associadas à movimentação de veículos 

para a manutenção da linha.  

Em função da presença de remanescentes vegetacionais que funcionam como uma barreira física de 

contenção, considera-se que pode haver uma redução dos efeitos relacionados à dispersão de material 

particulado para regiões mais distantes. 

No que tange a escala de afetação, infere-se que a instalação do empreendimento gerará alterações 

de natureza negativas da qualidade do ar durante as fases de implantação e operação, se estendendo 

na área de influência indireta para o meio físico (AII), considerando o transporte de veículos e 

equipamentos no entorno, com incidência direta a partir da instalação do empreendimento, duração 

temporária, com importância classificada como baixa, reversível, uma vez que as condições pré-

existentes podem ser reestabelecidas, com cumulatividade presente com outros impactos e 

probabilidade alta de ocorrência.  

A Tabela 4 apresenta a síntese da classificação do impacto. 
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Tabela 4. Classificação do impacto de alteração da qualidade do ar 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Baixa 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Alta 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.1.1.2 Alteração nos níveis de ruídos 

A emissão de ruídos e vibrações durante as diversas atividades inerentes às obras de instalação e de 

operação do empreendimento se configura como um impacto negativo sobre a qualidade ambiental e 

sossego público, especialmente da área diretamente afetada e entorno próximo à instalação do 

empreendimento. 

A geração de ruídos poderá ocorrer devido ao transporte de materiais, operação de guinchos para 

levantamento de peças, sondagem, solda, concretagem das fundações, implantações das torres, 

aterramentos das estruturas e cercas, e, principalmente, pelo fluxo e translado de veículos e 

caminhões pelas vias de tráfego próximas às moradias localizadas nas áreas de influência. 

Além da propagação de ruído em diferentes níveis, as regiões próximas à obra podem apresentar 

variação de vibração dependendo de variáveis como características geotécnicas do solo, bem como 

com a realização de atividades como montagem das torres. Ainda, considera-se que a movimentação 

de máquinas e veículos pode acarretar vibrações mais significativas que o habitual para as vias de 

acesso da região, podendo até ocasionar danos às obras civis, especialmente residências com 

estruturas mais simples ou situadas próximas aos acessos que serão utilizados.  

Em relação à fauna, a geração de ruídos e vibrações durante a instalação poderá promover o 

afugentamento de espécies do entorno da ADA, causando a sua dispersão e podendo trazer a presença 

de espécies nocivas às moradias adjacentes ao empreendimento. Considera-se que os animais de 

criação também podem ser afugentados com a geração de ruídos e vibrações.  

No que tange à saúde ocupacional, os impactos serão mais incidentes sobre os trabalhadores que 

estarão expostos a níveis de ruído acima de 85 dB (A). Entretanto, com a adoção de EPIs e seguindo 

todas as normativas estabelecidas para saúde do trabalhador, os efeitos adversos poderão ser 

prevenidos e controlados.  

Durante a operação considera-se a emissão de ruído audível em decorrência da pressão do som em 

torno dos cabos da linha, que podem causar incômodo à população imediatamente próxima à sua 

instalação. Concomitantemente a esse fenômeno, pode-se ter a ocorrência do Efeito Corona (EC) que 



 
 
 
 
 

STCP Engenharia de Projetos Ltda. | 03ARA0423R00 (15/05/2024)  
 16 
 

pode propiciar a ocorrência de estalos audíveis que podem ser intensificados devido às condições 

climáticas adversas, como umidade e chuva, devido ao aumento da condutividade atmosférica. 

Entretanto, considera-se a existência de medidas capazes de reduzir a ocorrência desse fenômeno e 

atenuar a incidência de ruído, como a escolha de cabos condutores com diâmetros maiores, 

alteamento dos apoios, uma menor distância entre os cabos e escolha de circuitos duplos para a 

formação de campos elétricos menores.  

Ainda, considera-se que durante a operação a emissão de ruídos e vibrações será decorrente do 

trânsito de caminhões em estradas que chegam até a LT para sua manutenção. Entretanto, nesta etapa 

esse impacto deverá ser mínimo e sem significância no âmbito do empreendimento. 

Dado o exposto, a Tabela 5 apresenta a síntese da classificação deste impacto considerado de grau 

baixo, onde compreende-se que a alteração de ruído estará concentrada na ADA, sendo uma atividade 

diretamente ligada a instalação do empreendimento, de duração temporária, baixa importância dente 

outros fatores no meio físico, reversível, porém com cumulatividade presente com outros impactos, 

como a perturbação na população localizada imediatamente próxima a LT. 

Tabela 5. Classificação do impacto de alteração nos níveis de ruídos 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Baixa 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Alta 

Classificação do grau de impacto Baixo 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.1.1.3 Formação de processos erosivos 

A formação de processos erosivos é um possível impacto ambiental durante as fases de implantação e 

operação do empreendimento, podendo ser ocasionada devido a diversas atividades. 

Durante a etapa de implantação da LT são previstas atividades como a supressão da vegetação, a 

movimentação do solo nas áreas de montagem e instalação das torres, e o aumento de tráfego de 

veículos, máquinas e equipamentos. Durante a fase de operação do empreendimento, o único fator 

gerador previsto desse impacto ambiental é o tráfego de veículos, máquinas e equipamentos, o qual 

deve ocorrer com baixa frequência, restringindo-se apenas a atividades de manutenção da linha de 

transmissão durante o período de operação.  

Tais atividades gerarão exposição e aumento da compactação do solo, o qual poderá causar a 

formação de processos erosivos, em especial em períodos de maior pluviosidade e em locais com solos 

menos consolidados e/ou mais íngremes. Em áreas mais íngremes localizadas nas proximidades de 
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cursos d’água e nascentes, a importância desses processos é maior (média) e deve-se haver atenção 

especial, haja vista a possibilidade de comprometimento da qualidade dos recursos hídricos, caso 

ocorra aumento dos processos erosivos uma vez que a sedimentação poderá crescer 

significativamente e gerar assoreamento desses recursos. 

O impacto decorrente da formação de processos erosivos será pontual nas áreas de supressão vegetal 

e nas áreas de montagem e instalação das torres, porém, devido a movimentação principalmente de 

caminhões para o transporte de materiais durante a implantação da LT e de equipamentos durante a 

operação da LT o impacto terá abrangência local, podendo ocorrer na ADA e na AID.  

Os processos erosivos podem ser atenuados por medidas mitigadoras, ocasionando sua reversibilidade 

similar a condições pré-existentes. A ocorrência desse impacto tem duração temporária, considerando 

que a etapa crítica é a fase de implantação. Possuem cumulatividade com outros impactos, como o 

assoreamento de corpos hídricos, por exemplo, e uma alta probabilidade de ocorrência. Entretanto, 

dada as especificidades, esse impacto é mensurado como de baixo grau (Tabela 6).  

Tabela 6. Classificação do impacto de formação de processos erosivos 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação  

Natureza Negativo 

Localização Local (AID) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Baixa 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Alta 

Classificação do grau de impacto Baixo 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.1.1.4 Alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

Este impacto está ligado a fase de implantação do empreendimento. As principais atividades 

relacionadas à alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas correspondem às ações de 

antropização e alteração do ambiente natural.  

Durante o processo de instalação das torres da LT serão necessárias alterações relacionadas à 

supressão da vegetação, limpeza de faixa de servidão e das praças de torres que ocasionarão a 

alteração natural da dinâmica de escoamento superficial das áreas afetadas. Essa alteração pode 

facilitar o carreamento de substâncias ou nutrientes até os corpos hídricos, podendo propiciar uma 

alteração na dinâmica natural dos cursos hídricos locais. 

Ainda, a necessidade de instalação de canteiros de obra, banheiros químicos, armazenamento de 

resíduos e produtos químicos, pode vir, em casos acidentais, a ocasionar à contaminação das águas 

superficiais ou subterrâneas. Além disso, considera-se a possibilidade de derramamentos de produtos 

químicos quando do abastecimento e lavagem de máquinas, veículos e equipamentos, contaminados 

com óleos lubrificantes, graxas e demais aditivos automotores, ou por derrames localizados de óleos 
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lubrificantes, graxas e combustíveis, provenientes de pequenos vazamentos durante o funcionamento 

de veículos ou dos maquinários utilizados nas atividades. 

A contaminação das águas subterrâneas pode ocorrer em detrimento da percolação das camadas não 

saturadas do solo por esses compostos químicos e perigosos. Para a mitigação e controle de qualquer 

impacto associado a essas atividades, devem ser implantadas bacias de contenção, bem como 

realização de treinamentos e instituição de procedimentos para correto manuseio dos produtos e 

resíduos contaminantes. O carreamento de substâncias químicas até os corpos hídricos da região pode 

provocar alterações nas características físicas, químicas e biológicas da água. 

Durante a etapa de operação, não se descarta a possibilidade de ocorrência de eventos acidentais 

envolvendo máquinas e caminhões que se transladarão para a manutenção da LT. Nesses casos, há o 

risco de derramamento de combustíveis e óleos de máquinas ou dos próprios equipamentos e 

veículos. Entretanto, considera-se que a probabilidade de ocorrência e contaminação dos corpos 

hídricos nessa fase é ínfima. 

A Tabela 4Tabela 7 apresenta a síntese da classificação do impacto, sendo atinente apenas à fase de 

implantação, com localização na AID, de incidência indireta, visto que está ligado a atividades 

secundárias da implantação do empreendimento, de duração temporária, alta importância, pois 

impacta em mais elementos no meio biótico, irreversível, cumulativa com outros possíveis impactos, 

entretanto de baixa probabilidade, uma vez que as causas podem ser majoritariamente atenuadas. 

Tabela 7. Classificação do impacto de alteração da qualidade das águas superficial e subterrânea 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação 

Natureza Negativo 

Localização Local (AID) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Alta 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Baixa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.1.1.5 Alteração da qualidade do solo 

Este impacto está relacionado na fase de implantação do empreendimento, considerando as 

atividades pontuais em função da instalação do canteiro de obras e estruturas de apoio. Durante a 

fase de mobilização para a obra, poderão ser implantados 2 canteiros de obra ou apenas um canteiro 

centralizado, em que será realizado o armazenamento de produtos químicos, abastecimento de 

veículos equipamentos, instalação de alojamentos, refeitórios e outras estruturas de apoio, 

armazenamento de efluentes, como fossas sépticas e banheiros químicos. Com isso, apesar de haver 

baixa probabilidade, pode ocorrer a contaminação do solo por substâncias químicas decorrentes das 

atividades supracitadas.  
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O tráfego de veículos, máquinas e equipamentos aumentará significativamente durante a etapa de 

instalação da LT, abrangendo a AID. O crescimento do tráfego frequente e contínuo, principalmente 

de veículos pesados, acarreta o aumento da compactação do solo, causando aumento da resistência 

do solo, diminuição da permeabilidade e porosidade e disponibilidade de nutrientes e água, gerando 

a diminuição na qualidade dos solos.  

Portanto, é um impacto considerado de localização na AID, com incidência indireta, duração 

temporária, com alta importância pois pode afetar mais fatores no meio, é irreversível, cumulativo 

com outros impactos, entretanto, de baixa probabilidade de ocorrência (Tabela 8).  

Tabela 8. Classificação do impacto de alteração da qualidade do solo 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação 

Natureza Negativo 

Localização Local (AID) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Alta 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Baixa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.1.1.6 Assoreamento de corpos hídricos 

Esse impacto pode ocorrer tanto na fase de implantação quando na fase de operação/manutenção do 

empreendimento. A movimentação mássica dos sedimentos através do escoamento superficial é um 

processo que auxilia na manutenção natural dos habitats aquáticos, atuando diretamente na 

distribuição de nutrientes essenciais para a conservação da vida dos organismos. Entretanto, a 

intensificação antrópica desse fenômeno pode propiciar a ocorrência do assoreamento dos corpos 

hídricos causando a saturação dos de sedimentos.  

Considerando que a implantação da Linha de Transmissão visa não causar impactos diretamente em 

áreas de preservação, considera-se que o processo de assoreamento pode ser acentuado em 

decorrência das alterações das dinâmicas de drenagem e escoamento superficial, que ocorrem em 

detrimento da execução de atividades relacionadas à escavação e desagregação de solos, bem como 

a realização da compactação de áreas para deposição de materiais e abertura ou melhorias de acessos. 

Ainda, em decorrência da realização das atividades relacionadas à movimentação dos solos pode-se 

ter a formação de processos erosivos, que acabam acentuando a intensidade do processo de 

assoreamento. 

Dessa forma, a valoração desse impacto ambiental é considerada de grau baixo, tendo sua localização 

de ocorrência restrita à ADA, com incidência indireta, duração temporária, fator de importância médio 

pois pode afetar outros fatores no meio, possui reversibilidade considerando medidas mitigadoras e 



 
 
 
 
 

STCP Engenharia de Projetos Ltda. | 03ARA0423R00 (15/05/2024)  
 20 
 

cumulatividade com outros impactos. Além disso, a probabilidade de ocorrência deste impacto a partir 

das atividades da LT é baixa (Tabela 9). 

Tabela 9. Classificação do impacto de assoreamento de corpos hídricos 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Média 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Baixa 

Classificação do grau de impacto Baixo 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.1.1.7 Alteração da frequência de ondas eletromagnéticas 

Durante a operação das linhas de transmissão considera-se a ocorrência do fenômeno de Rádio 

Interferência (RI), que pode afetar diretamente a recepção de equipamentos, dispositivos eletrônicos 

e sistemas de comunicação localizados próximos às imediações do empreendimento. Os campos 

elétricos intensos podem gerar descargas superficiais nos condutores, emitindo frequências que 

interferem em sinais de rádio e TV (SANTIAGO, 1987).  

Considera-se também a possibilidade de afetação da saúde humana e no dinamismo celular de plantas 

e animais. Ainda que os impactos das ondas eletromagnéticas sobre os organismos permaneçam 

incerto, alguns estudos apontam que a exposição contínua ao campo eletromagnético possa gerar 

alterações comportamentais, influenciando no sucesso reprodutivo e sobrevivência dos indivíduos, 

além de causar alterações em processos bioquímicos (Fernie & Reynolds 2005). 

Os impactos relacionados às ondas de rádio interferência emitidas por uma linha de transmissão 

podem ser atenuados pela redução da distância entre a linha e o medidor, diâmetro dos sub-

condutores, espaçamento entre fases e altura da linha.  

A classificação deste impacto, como apresentado na Tabela 10, é de médio grau de impacto, a partir 

dos fatores detalhados, a saber: localização pontual na ADA, incidência direta, duração permanente, 

baixa importância, reversível, ausência de cumulatividade com outros impactos e probabilidade certa 

de ocorrência. 

Tabela 10. Classificação do impacto de alteração da frequência de ondas eletromagnéticas 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Direta 



 
 
 
 
 

STCP Engenharia de Projetos Ltda. | 03ARA0423R00 (15/05/2024)  
 21 
 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Baixa 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Ausente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.2 Impactos sobre o meio biótico 

Os impactos sobre o meio biótico podem ser sintetizados pelas interferências do empreendimento 

sobre a flora e a fauna, ocasionando impactos individuais ou interligados entre si.  

A seguir são avaliados os impactos negativos e positivos relativos ao meio biótico e identificados pela 

equipe responsável por este estudo, por meio da aplicação da metodologia proposta no início deste 

capítulo (adaptada de Leopold et al., 1971). 

10.1.3.2.1 Impactos positivos no meio biótico 

10.1.3.2.1.1 Contribuição científica  

Para o licenciamento do empreendimento, é necessário o levantamento de dados primários para a 

região, bem como a compilação de dados secundários quanto a fauna e a flora regional, condicionando 

a implantação de empreendimentos à realização de estudos técnicos preliminares. Estes estudos 

deverão ser disponibilizados para a comunidade cientifica, com a finalidade de contribuir para o 

conhecimento da biodiversidade local, onde os dados podem subsidiar ações de proteção a fauna e 

flora por parte de órgão ambientais fiscalizadores, além de servirem para a comunidade cientifica com 

o aumento do conhecimento em áreas pouco estudadas, podendo resultar no registro de ampliação 

da distribuição de espécies e até a descrição de novas espécies. 

Esse impacto pode ser considerado positivo e de grau alto, pois a contribuição científica ocorre em 

todas as fases do empreendimento, de abrangência regional, com incidência indireta, duração 

permanente, de alta importância, com cumulatividade e probabilidade certa de ocorrência. 

Tabela 11. Classificação do impacto de contribuição científica a partir dos dados resultantes do diagnóstico 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Planejamento, Implantação e Operação 

Natureza Positivo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Alta 

Reversibilidade - 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 
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10.1.3.2.2 Impactos negativos no meio biótico 

10.1.3.2.2.1 Perda de cobertura vegetal e alteração da paisagem 

Para a instalação do empreendimento, faz-se necessária a supressão da vegetação existente na ADA, 

visando a instalação das estruturas temporárias e permanentes. Apesar da alternativa locacional 

escolhida ter priorizado a afetação, principalmente, de áreas antropizadas, visando mitigar o impacto 

em questão, estima-se a necessidade de supressão de 45 hectares de vegetação nativa do tipo Savana 

Florestada e Arborizada (pertencentes ao Bioma Cerrado) e Floresta Estacional Semidecidual (do 

Bioma Mata Atlântica) em diferentes estágios sucessionais. 

A perda da cobertura vegetal ocasiona outros impactos, como a alteração da paisagem com aumento 

da fragmentação e efeito de borda, perda de habitats e geração de material lenhoso e resíduos 

florestais, além da perda de diversidade de espécies vegetais.  

A implantação do empreendimento irá requerer algumas modificações da paisagem, abrangendo 

desde a supressão da vegetação até a instalação da linha em si. Embora pontuais e praticamente 

restritas à área a ser diretamente afetada, estas alterações implicarão na modificação da paisagem, 

afetando a biodiversidade local, tanto pelo estabelecimento de áreas abertas em si quanto pela 

consequente formação de efeito de borda, o qual tende a modificar os padrões ambientais da margem 

dos ambientes florestais. Em consequência, esses efeitos acabam por privilegiar a ocorrência local 

apenas de espécies mais tolerantes às condições de alteração, além de modificar os padrões de 

deslocamento e uso do hábitat da fauna, em especial de espécies de menor porte e de hábitos mais 

especializados.  

Nesse contexto, a abertura da faixa de servidão poderá servir como corredor para dispersão de 

espécies, podendo favorecer espécies nativas e exóticas que dependem de áreas abertas para se 

dispersar. Contudo, devido a existência de uma matriz majoritariamente antropizada, dominada por 

cultivos agrícolas, que já favorece o deslocamento de espécies com esse padrão de dispersão, esse 

efeito provavelmente não será potencializado. 

Ainda, como efeito da perda da cobertura vegetação, durante a instalação do empreendimento 

ocorrerá o acúmulo de material vegetal nas áreas de suprimidas. Esse volume de material lenhoso, se 

não transportado e armazenado em local adequado, pode favorecer a proliferação de vetores e 

potencializar o risco de incêndio.  

Este impacto ocorre na fase de implantação, durante a supressão vegetal para a instalação da linha de 

transmissão e, de forma bem menos significativa, na fase de operação, em caso de necessidade de 

supressão de vegetação para a manutenção da faixa de servidão. Foi classificado como localização 

pontual, atingindo apenas a ADA, com incidência direta em relação ao empreendimento, duração 

permanente, importância alta pois afeta diversos outros fatores no meio, irreversível, com 

cumulatividade presente e probabilidade de ocorrência certa, sendo valorado como uma interferência 

no meio de alto grau de impacto (Tabela 12).  
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Tabela 12. Classificação do impacto de alteração da perda de cobertura vegetal e alteração da paisagem 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Alta 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.2.2.2 Redução de habitats terrestres 

A supressão da vegetação é uma atividade que tem como consequência a perda da cobertura vegetal, 

a qual ocasiona a redução de habitats terrestres. O habitat é um fator ecológico essencial para a 

sobrevivência e propagação de espécies da biota local, portanto, a redução de habitats implica na 

redução de recursos que podem comprometer populações naturais, com maior significância quando 

consideradas as espécies ameaçadas de extinção, raras e endêmicas. Esse impacto pode se dar através 

da redução dos recursos dentro área de vida das espécies, refletindo na diminuição da oferta de 

alimento e da disponibilidade de espaço para o desenvolvimento, por exemplo, do ciclo de vida. 

Ressalta-se que, devido à natureza do empreendimento, que utiliza cabeamento aéreo, não haverá 

supressão em Áreas de Preservação Permanente (APPs), evitando a redução de habitats nessas áreas 

de extrema relevância ecológica. Entretanto, está prevista a supressão em Reservas Legais, além do 

empreendimento estar localizado dentro da Área de Proteção Ambiental (APA) da Sub-bacia do Rio 

Sucuriú e em duas Áreas Prioritárias para Conservação previstas pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Esse impacto ocorre nas fases de implantação e operação, é de natureza negativa, ocorre 

pontualmente na ADA, possui incidência indireta, duração permanente e com importância alta, é 

reversível e com cumulatividade presente com outros impactos. Além disso, possui probabilidade de 

ocorrência certa, atingindo um grau médio de impacto. 
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Tabela 13. Classificação do impacto de redução de habitat terrestres 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Alta 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.2.2.3 Aumento do extrativismo vegetal e caça ilegal 

Com a divulgação da implantação do empreendimento na região, tendo conhecimento das áreas a 

serem afetadas pela linha de transmissão, pode ocorrer o interesse da população em obter os recursos 

dessa área antes da instalação do empreendimento, ou seja, na fase de planejamento, promovendo 

um impacto direto no meio ambiente, como a retirada de cobertura vegetal, a destruição de margens 

de rios e o impacto direto sob a fauna que utiliza desses recursos. 

Além disso, antes da efetiva mobilização de mão de obra para a implantação do empreendimento, 

durante a fase de planejamento e consequente divulgação da atividade, pode haver expectativa na 

população de outras cidades em se mudar para a região do empreendimento em busca de 

oportunidade. Esse egresso populacional pode levar ao aumento da prática de caça e exploração ilegal 

da flora silvestre. 

Com a Implantação do empreendimento, durante a fase de obras haverá um incremento populacional 

na região devido a mobilização de mão de obra para a instalação do empreendimento. Esse aumento 

populacional pode acarretar o aumento da pressão antrópica sobre a fauna e flora regional, resultante 

do extrativismo e caça para subsistência. A prática intensiva do extrativismo ilegal pode causar 

problemas ao meio ambiente, como redução da biodiversidade, transformações das paisagens, 

poluição do solo e corpos hídricos.  

Além da caça para subsistência, outro fator de grande impacto sobre o extrativismo é o comercio ilegal 

de fauna. As aves são os animais mais traficados no estado de Mato Grosso do Sul, segundo dados da 

PMA, em especial os Pisittacideos (araras, papagaios e periquitos) que são muito visados na região. 

No diagnóstico deste estudo, foi consultado o anexo II do CITES, que indica aquelas espécies que, 

embora atualmente não se encontrem necessariamente em perigo de extinção, poderão chegar a esta 

situação, a menos que o comércio de espécimes de tais espécies esteja sujeito a regulamentação 

rigorosa.  

Em relação a fauna que se encontra no anexo, tem ocorrência na área de estudo: arara-canindé (Ara 

ararauna), o papagaio-verdadeiro (Amazona aestiva), maracanã-verdadeiro (Primolius maracana) e 
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entre outros que são visados para comércio ilegal. O estado de Mato Grosso do Sul, por ser divisa com 

o Paraguai, acaba sendo ponto de travessia de ovos desses animais para fora do país. 

De acordo com dados da PMA, mais de 140 aves são vítimas do tráfico de animais por ano em MS, esse 

número diz respeito às aves apreendidas, sendo um valor subestimado perto do real impacto que o 

comércio tem sobre esses animais, como por exemplo, a última grande apreensão de 208 aves em 

setembro de 2023 (Assembleia legislativa MS, 2023). 

Em relação a flora, o extrativismo ocorre principalmente sobre espécies vegetais facilmente extraídas 

e que apresentam flores exuberantes, caso de várias epífitas. Costumeiramente, a família que 

apresenta maior pressão extrativista é Orchidaceae. Das 17 espécies com possível ocorrência na área, 

pertencentes a família, todas encontram-se no anexo II da CITES.  

Esse impacto foi definido na classificação de grau médio de impacto, por ocorrer em todas as fases do 

empreendimento, com localização na AID, ocorrendo de forma indireta, porém permanente, pois uma 

vez criado esse ambiente e o facilitador para acesso à essas atividades, o mesmo se mantém. Possui 

importância média em relação a afetar mais fatores no meio, é reversível e com cumulatividade 

presente. Entretanto, a probabilidade de ocorrência é tida como média.  

Tabela 14. Classificação do impacto de aumento do extrativismo e caça ilegal 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Planejamento, Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Local (AID) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Média 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Média 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.2.2.4 Perda da assimilação de carbono 

A atividade de supressão vegetal tem como foco a remoção de indivíduos arbóreos na ADA do 

empreendimento. Ao contrário de plantas de ciclo de vida curto, árvores são indivíduos com ciclo de 

vida longo que acumulam carbono em sua biomassa.  

A biomassa pode ser definida como a massa orgânica produzida por unidade de área, podendo ser 

expressa em termos de peso seco, peso úmido e peso em carbono. Sua medição é um instrumento útil 

na avaliação de ecossistemas, em virtude da aplicação na análise da produtividade, conversão de 

energia, ciclagem de nutrientes, entre outros (Campos, 1991; Carbonera Pereira et al., 1997). 

Segundo a FAO, a biomassa vegetal tem papel essencial no clima devido a fotossíntese, que retira CO2 

(gás carbônico) da atmosfera e o estoca. Assim como, quando queimada, emite o mesmo gás, aerossóis 

e outros gases causadores do aquecimento global. 
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Florestas jovens, em estágios iniciais de sucessão ecológica, comuns na área de estudo, crescem de 

forma acelerada, sequestrando maiores volumes de carbono quando comparadas a florestas mais 

antigas, as quais atuam como reservatórios estocando carbono (Jacovine et al., 2008). 

A perda da floresta, e consequentemente, da assimilação e estoque de carbono, afeta um importante 

serviço ecossistêmico de regulação climática por diminuição de gases de efeito estufa na atmosfera 

(Hubau et al., 2020). 

Assim sendo, entende-se que esse impacto ocorrerá na fase de implantação do empreendimento, 

tendo natureza negativa em relação ao meio biótico. Foi considerado pontual porque refere-se a perda 

da capacidade da vegetação suprimida na ADA em assimilar carbono, tem incidência indireta, é 

permanente, com cumulatividade presente, sendo reversível, com probabilidade certa de ocorrer. 

Dessa forma, é considerado um impacto de médio grau. 

Tabela 15. Classificação do impacto de alteração da perda da assimilação de carbono. 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Baixa 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.2.2.5 Alteração Local do Número de Indivíduos da Fauna 

Além da vegetação, a atividade de supressão vegetal afetará também as espécies da fauna presentes 

nos remanescentes regionais. A atividade de supressão, embora incida sobre áreas pequenas, 

implicarão na perda de hábitats para as espécies que não são adaptadas a condições de alteração 

ambiental. Essas espécies afetadas são aquelas associadas a ambientes florestados ou de cerrado 

sensu estrito, haja vista sua associação com ambientes naturais. A supressão vegetal implica 

necessariamente em modificações das condições microclimáticas do solo (p.ex., temperatura e 

umidade), afetando tais espécies. 

Assim como para a vegetação, a maior parte das espécies a sofrerem este impacto será comum, de 

pequena preocupação em termos conservacionistas. Entretanto, não se descarta a possibilidade deste  

incidir sobre espécies de ocorrência mais restrita e/ou endêmicas, raras e/ou ameaçadas de extinção. 

A maior parte de tais espécies deverá apresentar porte pequeno e tenderá a se afugentar das áreas 

suprimidas e, também, dos ambientes sujeitos aos efeitos de borda. Já para os anfíbios, que possuem 

locomoção mais restrita e dependente das características ambientais, sendo em especial, mais 

restritos a áreas úmidas, apresentam maior dificuldade de afugentamento com a atividade, sendo o 

principal grupo resgatado nas atividades de resgate de fauna durante a supressão. Nesse processo, 
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ocorrerá a intensificação do processo de fragmentação das populações, com consequências sobre a 

permuta gênica entre os indivíduos. Já espécies de maior porte, especialmente mamíferos, de maneira 

direta, serão menos afetados, uma vez que estes tendem a se deslocar por áreas alteradas na região. 

No entanto, a fragmentação de habitat pode afetá-los de maneira indireta, modificando os padrões de 

deslocamento e uso do hábitat da fauna. 

Dessa forma, parte-se do princípio de que este é um impacto de natureza negativa, ocorrendo durante 

as fases de implantação e operação do empreendimento, com abrangência regional (AII), incidência 

indireta, duração permanente e importância alta, sendo irreversível, com cumulatividade presente e 

alta probabilidade de ocorrência. 

Tabela 16. Classificação do impacto de alteração local no número de indivíduos de faunal 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Indireta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Alta 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Alta 

Classificação do grau de impacto Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projeto, 2024. 

10.1.3.2.2.6 Colisões de aves com a linha de transmissão 

Durante a etapa de operação, a presença física das linhas e cabos consistirá em um fator de risco para 

a fauna alada, em especial aves. Esta condição é inerente ao tipo de empreendimento proposto. O 

impacto é intensificado quando as linhas de transmissão são estabelecidas nas proximidades de 

ambientes úmidos, haja vista a procura dos mesmos por bandos de aves limícolas migratórias. Por sua 

vez, a altura da linha pode implicar em um fator de risco para espécies como gaviões e urubus, além 

de espécies migratórias que se encontrem em passagem pela região. Estudos mostram que casos de 

eletrocussão do uso das torres pelas aves é em maioria observada em rapinantes (Lehman 2007; Tintó 

et al. 70 2010; Guil et al. 2011). De acordo com o estudo de Biasotto (2017), dos 32 estudos compilados 

sobre declínio de espécies de aves focais, 20 apontaram a colisão dos indivíduos com as LT como uma 

das principais causas de declínio, incluindo espécies com algum grau de ameaça de extinção. 

Ainda que não haja um efeito na mortandade das espécies, a presença da barreira pode causar 

alteração no comportamento das aves, como a evitação de determinada zona na paisagem. Embora 

esse comportamento possa reduzir o risco de colisão com a LT, é provável que haja consequências 

para o deslocamento das aves em toda a paisagem (Raab et. al. 2011), como por exemplo, a redução 

na probabilidade de nidificação de aves migratórias (Milson et. al 2000). 

Como o empreendimento sobrepõe uma área de concentração de aves migratórias (CEMAVE, 2022) e 

considerando as espécies migratórias listadas no estudo para a delimitação dessas áreas de 
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concentração, foram registradas duas espécies consideradas migratórias, maçarico-solitário (Tringa 

solitaria) e papa-lagarta-de-asa-vermelha (Coccyzus americanus) e 10 espécies consideradas 

parcialmente migratórias, o chimbu (Elaenia chiriquensis), bacurau-chintã (Hydropsalis parvula), bem-

te-vi-pirata (Legatus leucophaius), irré (Myiarchus swainsoni), bem-te-vi-rajado (Myiodynastes 

maculatus), guaracava-de-crista-laranja (Myiopagis viridicata), filipe (Myiophobus fasciatus), 

caneleiro-preto (Pachyramphus polychopterus), andorinha-serradora (Stelgidopteryx ruficollis) e suiriri 

(Tyrannus melancholicus). Sendo estas, as que podem ser mais afetadas pelo risco de colisão, além das 

espécies de tamanhos maiores, como o falcão-de-coleira (Falco femoralis), falcão relógio (Micrastur 

semitorquatus) e acauã (Herpetotheres cachinnans) também registrados na região. 

Esse impacto é identificado na etapa de operação, ocorre pontualmente na ADA, de vinculação direta 

com o empreendimento, duração permanente, importância baixa, irreversível, com cumulatividade 

ausente e probabilidade média de ocorrência. 

Tabela 17. Classificação do impacto de colisões de aves com a linha de transmissão 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Baixa 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Ausente 

Probabilidade Média 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3 Impactos sobre o meio socioeconômico 

A partir do diagnóstico do meio socioeconômico foi possível analisar as possíveis interações do 

empreendimento com o entorno, especificamente com a população local nas diversas fases do 

projeto. Desta forma, foram identificados impactos socioambientais associados, positivos e negativos, 

que serão alvo de medidas mitigadoras, preventivas, compensatórias ou potencializadoras.  

10.1.3.3.1.1 Geração de emprego e renda 

A implantação de um empreendimento como a LT gera empregos em diversos setores econômicos, 

desde a fase de planejamento até a instalação. Na fase de planejamento são elaborados pré-projetos 

e estudos de viabilidade, sendo necessário o envolvimento de uma equipe multidisciplinar, incursões 

a campo, demanda por bens e serviços inerentes a estes estudos. A demanda por profissionais nesta 

etapa é extensiva tanto no âmbito local, regional, estadual e nacional.  

A fase de implantação corresponde a etapa que movimenta um maior número de postos de trabalho, 

envolvendo diversos profissionais com vários níveis de especialização e qualificação. O projeto estima 

que a fase de implantação da LT terá duração de 12 meses e no pico de obras estarão mobilizados 300 

trabalhadores diretos.  
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Os postos de trabalho diretos gerados em função da instalação da LT incluem mão de obra básica, 

pessoal de nível médio, especialistas, gerencia e administradores, entre outras. Em função da 

disponibilidade e qualificação dos trabalhadores, uma medida correlacionada à aceitação do 

empreendimento é que se privilegie a contratação de trabalhadores dos municípios da AII e/ou da 

região. 

Este impacto positivo é considerado nas três etapas do empreendimento, com localização regional, 

incidência direta, duração temporária, importância alta, com cumulatividade e probabilidade de 

ocorrência certa (Tabela 18). 

Tabela 18. Classificação do impacto de geração de emprego e renda 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Planejamento, Implantação e Operação 

Natureza Positivo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Temporária 

Importância Alta 

Reversibilidade - 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3.1.2 Aumento na arrecadação de tributos 

Em decorrência da prestação de serviços na fase de planejamento, mobilização de mão de obra local 

na implantação e operação do empreendimento e da demanda por bens e serviços diversos, como 

hotelaria, fornecimento de combustível e demais materiais de consumo, terceirização de algumas 

atividades, entre outros, haverá incremento da arrecadação de tributos diretos, indiretos e por efeito 

renda. Este impacto positivo do empreendimento deve alcançar outras esferas além da municipal, 

considerando os encargos da esfera estadual e nacional.  

Salienta-se que os municípios que passam pela instalação de empreendimentos que envolvem 

atividades de construção civil são beneficiados com aumento da arrecadação de Impostos sobre 

Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN. Conforme a Lei Federal Complementar nº 116/2003, que 

disciplina a arrecadação do ISSQN, de competência de municípios e Distrito Federal, este imposto tem 

como fator gerador a prestação de serviços constantes, como:  
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III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.021 e 7.192 da lista anexa;  

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.053 
da lista anexa. 

Como meio de potencializar este impacto é indicado a priorização da contratação de trabalhadores 

residentes nos municípios e região, contribuindo para a geração da tributação indireta e por efeito 

renda.  

Esse impacto positivo ocorre durante todas as fases do empreendimento, possuindo localização 

regional, incidência direta a partir da instalação do empreendimento, com tempo de duração 

permanente, importância baixa em relação a afetação em demais fatores, cumulatividade presente e 

probabilidade de ocorrência certa. 

Tabela 19. Classificação do impacto de aumento de arrecadação de tributos 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Planejamento, Implantação e Operação 

Natureza Positivo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Baixa 

Reversibilidade - 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3.1.3 Ampliação no sistema de transmissão de energia elétrica 

Diante do progressivo crescimento de demanda e respectiva busca por aumento da oferta de energia 

elétrica, a contribuição através de novos empreendimentos é relevante para a expansão e 

fortalecimento da geração e adequada operação do Sistema Interligado Nacional (SIN). Desta forma, 

a operação do empreendimento provocará melhorias no fornecimento de energia elétrica.  

 

 

 

1 7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 
semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplenagem, pavimentação, concretagem e a 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos.  
2 7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.  
3  7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres.  
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Embora a obra seja de abrangência local, configura-se como significante devido ao fato que o 

empreendimento permitirá a transmissão da energia de forma contínua e permanente ao Sistema 

Interligado Nacional. Assim, sua operação constitui como de abrangência estratégica.  

Como medida potencializadora se propõe a execução de ações de comunicação social e educação 

ambiental, de modo a esclarecer a população sobre o empreendimento, seu funcionamento e 

impactos.  

Esse impacto é de natureza positiva, ocorrendo na fase de operação do empreendimento, com 

abrangência regional (AII), incidência direta, duração permanente, alta importância, cumulatividade 

presente e de probabilidade de ocorrência certa. 

Tabela 20. Classificação do impacto de ampliação no sistema de transmissão de energia elétrica 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Operação 

Natureza Positivo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Alta 

Reversibilidade - 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Alta 

Classificação do grau de impacto Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projeto, 2024. 

10.1.3.3.2 Impactos negativos no meio socioeconômico 

10.1.3.3.2.1 Geração de expectativas na população em relação ao empreendimento 

O anúncio de um novo empreendimento em uma determinada região gera expectativas diversas na 

população, variando de negativas a positivas, especialmente na população diretamente afetada e 

entorno próximo. Em relação a linhas de transmissão de energia, a percepção de incômodos 

relacionados a interferências no cotidiano e de riscos acidentes são fatores essenciais da desconfiança 

da população. 

Dúvidas deverão recair sobre a população do entorno do empreendimento já a partir da fase de 

planejamento do projeto, com o desenvolvimento de estudos e levantamento de dados na área 

diretamente afetada e entorno. No decorrer da etapa de implantação do empreendimento, a presença 

de um contingente de trabalhadores envolvidos na obra, mesmo que temporária, poderá provocar 

modificações na rotina da população local, com maior demanda sobre os serviços básicos e 

movimentação de equipamentos e maquinários nas comunidades locais e interdições das vias de 

acessos às propriedades, por exemplo. Este aumento da circulação de pessoas estranhas à comunidade 

poderá causar insegurança na população local.  

Para que o processo de planejamento até a implantação do empreendimento ocorra sem a geração 

de conflitos com a população local é importante estabelecer estratégias de comunicação social de 
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forma clara, transparente, com a disponibilização frequente de informações atualizadas quanto ao 

empreendimento. Ao início da etapa de operação, deverão ainda ser mantidas as expectativas da 

população em relação ao empreendimento, haja vista as mudanças da paisagem, restrições de uso do 

solo e veiculação de informações sobre riscos decorrentes da presença da linha. Desta forma, na fase 

de operação é essencial que sejam mantidas as atividades de comunicação social com a população. 

As expectativas, anseios e inseguranças se caracterizam como um impacto negativo, que pode ser 

prevenido e atenuado com a divulgação de informações e esclarecimentos sobre o empreendimento, 

de modo a evitar a propagação de informações não fidedignas, especialmente na fase de planejamento 

e implantação do empreendimento. 

Tabela 21. Classificação do impacto de geração de expectativas na população em relação ao 
empreendimento 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Planejamento e Implantação 

Natureza Negativo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Temporária 

Importância Média 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Alta 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3.2.2 Interferências nas propriedades afetadas 

A área atingida pela implantação da LT contemplará 35 propriedades rurais, que terão parte de suas 

áreas ocupadas pelas estruturas do empreendimento e faixa de servidão. Conforme mapeamento 

temático sobre imagem de satélite e levantamento em campo, nestas condições haverá impacto sobre 

áreas produtivas (pastagem, lavoura, silvicultura). Contudo, ressalta-se que não haverá afetação de 

benfeitorias residenciais e produtivas, de modo a não demandar a realocação de famílias ou 

indenização de benfeitorias.  

A interferência nas propriedades rurais levará à negociação e aquisição das áreas a serem afetadas. A 

necessidade de aquisição destas áreas pode causar insegurança por parte da população local, levando 

à insatisfação quanto ao processo de negociação bem como o comprometimento da capacidade 

produtiva das áreas afetadas. Para minimizar este impacto, ações de comunicação deverão ser 

implementados para que decisões sejam transparentes, trazendo assim mais segurança à população 

afetada.  

Diante disso, deverá ser implementado um programa de monitoramento de aquisição e indenizações 

de áreas afetadas, com o objetivo de acompanhar os processos pertinentes e indenizações das áreas 

requeridas, buscando prevenir e/ou minimizar conflitos e prejuízos à qualidade de vida e capacidade 

produtiva dos moradores e proprietários.  
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A partir do exposto, esse impacto é classificado de natureza negativa, ocorrendo nas fases de 

implantação e operação, localizado na AID do meio socioeconômico, com incidência direta a partir da 

implantação do empreendimento, duração permanente, importância alta, irreversível, com 

cumulatividade presente e probabilidade de ocorrência certa. 

Tabela 22. Classificação do impacto de interferência nas propriedades afetadas 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Local (AID) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Alta 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3.2.3 Alteração no cotidiano das comunidades rurais  

A implantação do empreendimento envolverá diversas atividades que poderão causar interferências 

no modo de vida e, inclusive, riscos à população habitante de suas proximidades. A movimentação de 

máquinas, equipamentos e veículos em estradas e vias não pavimentadas, por exemplo, tenderá a 

gerar a emissão de material particulado e ruídos e ocasionar alterações nos acessos, além de poder 

expor os habitantes a riscos de acidentes, como colisões e atropelamentos. Da mesma forma, a 

supressão da vegetação, a movimentação do solo e a montagem das torres ocasionarão ruídos e 

emissão de material particulado, além de alterarem a paisagem regional. Há, também, a possibilidade 

de alguns equipamentos de maior porte (tais como tratores e carretas) gerarem vibrações capazes de 

ocasionar rachaduras em habitações e outras infraestruturas durante a instalação ou mesmo na 

operação. 

Durante a supressão da vegetação, há o risco de animais peçonhentos e vetores virem a se direcionar 

para as habitações das proximidades, expondo os moradores e/ou animais domésticos a riscos de 

acidentes. Ainda na fase de instalação, deve-se considerar a possibilidade de os operários interagirem 

negativamente com a população local. Nesse sentido, podem ocorrer incômodos entre as partes, 

gerando situações de conflito. Esta condição deve ser exaustivamente observada pelo empreendedor 

e pelas suas contratadas quando da capacitação da mão-de-obra do empreendimento e por meio do 

desenvolvimento do Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores. 

Portanto, é classificado como grau de impacto médio, a partir de sua localização regional (AII), 

incidência direta, duração temporária, importância média, reversível, com cumulatividade presente e 

certa probabilidade de ocorrência. 
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Tabela 23. Classificação do impacto de alteração no cotidiano das comunidades rurais 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Planejamento e Implantação 

Natureza Negativo 

Localização Regional (AII) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Temporária 

Importância Média 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3.2.4 Saturação dos serviços públicos 

O aumento da população temporária, principalmente durante a fase de instalação do 

empreendimento, poderá proporcionar o aumento da demanda sobre equipamentos e serviços 

públicos locais. Apesar da priorização de contratação de mão de obra local, pode-se prever a chegada 

de trabalhadores de outras regiões. Entre os equipamentos e serviços suscetíveis a alta demanda, 

salienta-se:  

• Saúde: devido ao crescimento da população temporária durante a obra, o sistema de 

saúde da região pode aumentar a demanda de atendimentos, leitos, medicamentos em 

unidades de saúde;  

• Segurança: o aumento da circulação de pessoas pode acarretar na ampliação de 

ocorrências policiais, tais como brigas, furtos, roubos, perturbação da ordem pública, uso 

de drogas ilícitas, entre outras; 

• Viário: decorrente do aumento populacional, haverá incremento na frota de veículos 

pequenos e de grande porte em circulação nos municípios da AII, especialmente na área 

rural. Considerando que os principais acessos à ADA são vias e estradas sem pavimentação 

asfáltica, o aumento do tráfego poderá degradar as condições das vias atualmente 

existentes, por exemplo, com desníveis, buracos; 

• Demanda por moradia e hospedagem: com a possível chegada de trabalhadores 

temporários para as obras da LT haverá demanda por locais para moradia e hospedagem.  

Esse impacto ocorre na etapa de instalação do empreendimento, sendo de natureza negativa, 

localização regional, incidência direta, duração temporária, com importância média, reversível, com 

cumulatividade presente e probabilidade média de ocorrência. 

Tabela 24. Classificação do impacto de saturação dos serviços públicos 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação 

Natureza Negativo 

Localização Regional (AII) 
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FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Temporário 

Importância Média 

Reversibilidade Reversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Média 

Classificação do grau de impacto Médio 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.1.3.3.2.5 Restrições no uso do solo 

As restrições de uso do solo ocorrem de forma mais frequente por meio da instalação e operação de 

empreendimentos lineares, como linhas de transmissão. A interceptação de 35 propriedades rurais 

impõe limites de uso de porções destas propriedades devido à instalação de torres e à delimitação da 

faixa de servidão a partir do eixo da estrutura acompanhando toda extensão do cabeamento. Nesta 

faixa, o domínio poderá permanecer com o proprietário, porém, com restrições de uso.  

Tais restrições não inviabilizam o uso da propriedade de forma integral, mas podem comprometer 

atividades produtivas com a redução da área útil. Ademais, a implantação da linha de transmissão 

pode dificultar a passagem de pulverizadores e outros maquinários agrícolas devido às estruturas 

hasteadas. 

Na faixa de servidão é proibido construir benfeitorias, como casas, áreas de lazer, estacionamento, 

depósito etc.; plantar árvores de pequeno e médio porte e culturas que utilizam fogo como manejo; 

circular com maquinários como tratores, colheitadeiras e pulverizadores. O uso destes maquinários 

próximos à linha de transmissão deve respeitar a distância de segurança.  

A partir do exposto, têm-se que essa interferência tem um alto grau de impacto, onde sua natureza é 

negativa, ocorre durante as fases de instalação e operação do empreendimento, com localização na 

ADA, incidência direta, duração permanente, média importância em relação ao número de fatores que 

afeta, irreversível, com cumulatividade e probabilidade certa de ocorrência. 

Tabela 25. Classificação do impacto de restrição do uso do solo. 

FATOR CLASSIFICAÇÃO 

Fases Implantação e Operação 

Natureza Negativo 

Localização Pontual (ADA) 

Incidência Direta 

Duração/temporalidade Permanente 

Importância Média 

Reversibilidade Irreversível 

Cumulatividade Presente 

Probabilidade Certa 

Classificação do grau de impacto Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 
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10.1.4 Matriz de valoração dos impactos ambientais 

Com a fundamentação apresentada para a identificação e caracterização de cada impacto 

socioambiental no item 4.1.3, juntamente com a valoração através da metodologia apresentada no 

item 4.1.2, obteve-se a matriz de valoração dos impactos para o empreendimento, considerando as 

atividades necessárias para tal, bem como as fases de planejamento, implantação e operação do 

empreendimento sobre os meios físico, biótico e socioeconômico, apresentada a seguir na Tabela 26. 
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Tabela 26. Matriz de valoração dos impactos ambientais do empreendimento da linha de transmissão 

N° IMPACTOS 

Fase Classificação do impacto Valoração do Impacto 
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Meio Físico 

1 Alteração da qualidade do ar       N 3 3 1 1 1 1 3 13 Médio 

2 Alteração nos níveis de ruídos        N 1 3 1 1 1 0 3 10 Baixo 

3 Formação de processos erosivos       N 2 1 1 1 1 1 3 10 Baixo 

4 
Alteração na qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas 

      N 2 1 1 3 3 1 1 12 Médio 

5 Alteração da qualidade do solo       N 2 1 1 3 3 1 1 12 Médio 

6 Assoreamento de corpos hídricos       N 1 1 1 2 1 1 1 8 Baixo 

7 Alteração da frequência de ondas eletromagnéticas       N 1 3 3 1 1 0 5 14 Médio 

  Meio Biótico 

8 Contribuição científica        P 3 1 3 3 - 1 5 16 Alto 

9 Perda da Cobertura Vegetal e alteração da paisagem       N 1 3 3 3 3 1 5 19 Alto 

10 Redução de habitats terrestres       N 1 1 3 3 1 1 5 15 Médio 

11 Aumento do extrativismo e caça ilegal       N 2 1 3 2 1 1 2 12 Médio 

12 Perda da assimilação de carbono       N 1 1 3 1 1 1 5 13 Médio 

13 Alteração no número de fauna local       N 3 1 3 3 3 1 3 17 Alto 

14 Colisões de aves com a Linha de Transmissão       N 1 3 3 1 3 0 2 13 Médio 

  Meio Socioeconômico 

15 Geração de Emprego e Renda       P 3 3 1 3 - 1 5 16 Médio 

16 Aumento na Arrecadação de Tributos       P 3 3 3 1 - 1 5 16 Médio 

17 Ampliação no Sistema de Transmissão de Energia Elétrica       P 3 3 3 3 - 1 5 18 Alto 

18 
Geração de Expectativas na População em Relação ao 
Empreendimento 

      N 3 3 1 2 1 1 3 14 Médio 

19 Interferência nas propriedades afetadas       N 2 3 3 3 3 1 5 20 Alto 

20 
Alteração no Cotidiano das Comunidades Rurais       N 

3 3 1 2 1 1 5 16 
Médio 

21 
Saturação dos Serviços Públicos       N 

3 3 1 2 1 1 2 13 
Médio 

22 
Restrições no uso do solo       N 

1 3 3 2 3 1 5 18 
Alto 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 
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XI PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Cada atividade do empreendimento, seja durante a fase de planejamento, implantação ou operação, 

tem o potencial de gerar impactos ambientais de natureza positiva ou negativa e, para cada impacto 

há medidas correlacionadas de forma a interferir estrategicamente, sendo que tais medidas justificam 

a criação de Programas Ambientais.  

Entende-se que o projeto da Linha de Transmissão possui uma ênfase maior de controle ambiental 

durante sua etapa de instalação, buscando orientar trabalhadores e população local sobre as situações 

de risco, bem como mitigar os possíveis impactos a serem causados no meio físico e biótico.  

Durante a fase de operação, são propostos alguns programas ambientais com o objetivo de monitorar 

os elementos que ainda poderão ser afetados com as atividades de manutenção e operação da LT. 

Cabe destacar que o empreendedor tem a responsabilidade de apresentar periodicamente os 

levantamentos e resultados obtidos, além de disponibilizar equipe técnica capacitada e material 

adequado para a realização dos programas ambientais em atendimento às condicionantes do órgão 

licenciador.  

Por fim, o Plano Básico Ambiental (PBA), o qual deverá ser apresentado em etapa de solicitação de 

licença de instalação (LI), deverá contemplar os itens supramencionados de forma detalhada e 

integrada com o cronograma de execução das obras e operação da LT. 

Sendo assim, a continuidade deste capítulo objetiva apresentar as medidas e programas ambientais 

previamente estabelecidos para o empreendimento em análise.  

10.2 Medidas ambientais propostas 

As medidas preventivas, mitigadoras ou potencializadoras a serem implementadas durante as etapas 

de planejamento, implantação e operação do empreendimento destinam-se, como seus próprios 

nomes sugerem, a evitar (se possível) e/ou minimizar os impactos ambientais de natureza adversa ou 

ampliar os efeitos dos impactos benéficos. São em geral ações de caráter pontual, e normalmente 

encerram-se com o final de cada etapa do projeto ao qual são relacionadas, conquanto algumas 

possam se estender por toda a vida útil do empreendimento. 

As alterações causadas pela atividade ora em estudo podem ser prevenidas, mitigadas ou ainda 

potencializadas através da adoção de medidas destinadas a melhorar a qualidade ambiental da região 

afetada pelo empreendimento e/ou adequar sua inserção no meio. 

A proposição de uma medida considera a definição de uma estratégia onde sejam atenuados ou 

eliminados os efeitos nas várias etapas do processo, durante as execuções das atividades relacionadas. 

Como exemplo, medidas preventivas sobre um componente ambiental reduzem a possibilidade de 

ocorrerem impactos em componentes dependentes. Entretanto, quando existem alterações 

irreversíveis, a medida tem como premissa estabelecer ações de mitigação. 

As medidas são descritas segundo seu caráter e objetivo, a justificativa de sua proposição e os 

responsáveis pela sua implementação. As medidas foram enquadradas em categorias e são 

apresentadas na Tabela 27. 
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Tabela 27. Tipos de Medidas Consideradas 

NATUREZA OBJETIVO JUSTIFICATIVA RESPONSÁVEL 

Preventiva Evitar que o impacto ocorra 

Apresentada quando as condições 
não implicam em uma intervenção 

direta para a implantação e 
operação do empreendimento 

Empreendedor, Empreiteira e 
Consultoria Ambiental 

Minimizadora 
Reduzir a magnitude do 

impacto 

Apresentada quando existe a 
necessidade de intervenção direta 
para a implantação e operação do 
empreendimento, atenuando seus 

efeitos colaterais 

Empreendedor, Empreiteira e 
Consultoria Ambiental 

Retificadora 
Restaurar o meio ambiente 

afetado pela ação 

É aplicado de forma reparadora, 
nos casos em que a mitigação não e 
suficiente na atenuação do impacto 

gerado. 

Empreendedor 

Potencializadora 
Aumentar um efeito de um 

impacto positivo 
Específica para os impactos 
positivos, quando cabíveis. 

Empreendedor 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

Para a indicação das medidas foram utilizados critérios semelhantes aos utilizados na avaliação dos 

impactos ambientais, segundo os atributos do efeito de ambos sobre os fatores e componentes 

ambientais considerados na análise. Assim, para as propostas analisadas foram indicados os seguintes 

atributos: Natureza, Amplitude, Prazo de Implementação e Horizonte de Tempo (Tabela 28), 

acompanhados de descrições de seus objetivos e justificativas. 

Tabela 28. Atributos e Simbologia Utilizada na Qualificação das Medidas Ambientais 

ATRIBUTO DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO 

Natureza 
Indica o objetivo geral da 

medida 

Retificadora Retifica o ambiente alterado 

Minimizadora 
Minimiza a magnitude de um impacto 

negativo 

Potencializadora 
Aumenta o efeito de um impacto 

positivo 

Preventiva Evita a ocorrência de um impacto 

Amplitude 
Nível de abrangência da 

medida 

Local Abrange a área do projeto 

Estratégico Extrapola o limite do projeto 

Prazo de 

implementação 

Período no qual a medida 

será implementada 

Antes Antes de o impacto ocorrer 

Durante Durante a ocorrência do impacto 

Após Após o impacto ocorrer 

Horizonte de tempo 
Determina o período de 

permanência da medida 

Temporário 
A medida cessa após a interrupção do 

efeito causal 

Permanente 
A medida permanece ou é substituída 

por monitoramentos 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 
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Apresenta-se a seguir a descrição das medidas concebidas pela equipe multidisciplinar. Cada medida 

descrita contempla seus objetivos e justificativas, sua natureza, seus atributos, prazos, efeitos 

esperados e responsabilidades. 

10.2.1 Manutenção constante de máquinas, equipamentos e veículos 

As obras a serem executadas durante a etapa de implantação e manutenção da LT, acompanhadas do 

transporte de materiais e pessoal, implicarão na utilização de máquinas, equipamentos e veículos 

(especialmente caminhões) usuários de combustíveis fósseis. Quando não devidamente ajustados, tais 

equipamentos podem emitir fumaça preta e gases de efeito estufa na atmosfera, além de poderem 

gerar ruídos em intensidades superiores aos do funcionamento normal. Além disso, quando não 

devidamente regulados, os equipamentos podem apresentar vazamentos de combustíveis, óleos e 

graxas, com implicações diretas sobre a qualidade das águas e da fauna associada. Por fim, a falta de 

manutenção pode implicar ainda em riscos de acidentes. 

Assim, a medida considerara a manutenção constante de máquinas, equipamentos e veículos, durante 

todo o período de implantação (obras) e operação do empreendimento, visando garantir as condições 

ideais de funcionamento corroborando com as reduções de impacto. 

A presente medida se justifica, assim, como uma estratégia para a redução de impactos sobre os 

componentes físicos, biológicos e socioeconômicos da área do projeto, bem como para minimização 

dos riscos de acidentes, tanto na etapa de implantação quanto na operação. 

10.2.1.1 Impactos Correlacionados 

• Alteração da qualidade do ar pela emissão de material particulado e gases de efeito estufa. 

• Incremento na geração de ruídos e vibrações. 

• Risco de formação de processos erosivos. 

• Risco de alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas. 

• Risco de acidentes de trabalho. 

10.2.1.2 Responsabilidades pela Execução da Medida 

A implantação desta medida cabe a empresas contratadas pela Arauco para a implantação e 

manutenção do empreendimento. 

Tabela 29. Qualificação da medida de manutenção constante de máquinas, equipamentos e veículos 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Preventiva e mitigadora 

Amplitude Regional 

Prazo de Implementação Antes de o impacto ocorrer, desde o início da implantação do empreendimento. 

Horizonte de tempo Permanente, desde o início da implantação até toda a operação. 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.2.2 Umectação de estradas e vias de acesso não pavimentadas  

Durante a etapa de implantação da LT haverá um aumento de tráfego de caminhões e outros veículos 

destinados ao transporte de materiais, equipamentos e pessoal para as obras. Nessa movimentação, 
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os veículos deverão transpor áreas habitadas por comunidades humanas e, também, por locais onde 

existem plantios ou criação de animais. A emissão de materiais particulados (poeira) nessas regiões 

poderá ocasionar incômodos à população e prejuízos à produção, bem como à fauna regional. Além 

disso, considerando a presença de recursos hídricos a serem transpostos, pode-se definir que o tráfego 

de veículos poderá ocasionar aporte de sedimentos para as águas locais, gerando assim modificações 

nos padrões de qualidade delas. Desta forma, visando mitigar esses impactos, deverá ser efetuada a 

umectação das vias onde os veículos transpuserem tais áreas, em especial durante os períodos mais 

secos do ano. A frequência das ações dependerá das condições meteorológicas, da intensidade do 

tráfego e das condições do solo das vias e estradas. 

A presente medida se justifica, assim, como uma estratégia para a redução de impactos sobre a 

população habitante da região de influência do empreendimento e sobre a qualidade do ar. 

10.2.2.1 Impactos Correlacionados 

• Alteração da qualidade do ar pela emissão de material particulado e gases de efeito estufa. 

• Interferência nas propriedades afetadas; 

• Alteração no Cotidiano das Comunidades Rurais 

• Risco de Acidentes. 

10.2.2.2 Responsabilidades pela Execução da Medida 

A implantação desta medida cabe a empresas contratadas pela Arauco para a implantação do 

empreendimento. 

Tabela 30. Qualificação da medida de umectação de estradas e vias de acesso não pavimentadas 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Mitigadora 

Amplitude Regional 

Prazo de Implementação Durante a incidência do impacto, na etapa de implantação do empreendimento. 

Horizonte de tempo Temporário, restrito à etapa de implantação 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.2.3 Redução da velocidade de veículos nas imediações de edificações, em áreas mais 
íngremes e nas proximidades ou transposição de cursos d’água 

Além da umectação de vias, a redução da velocidade nas imediações de áreas com habitações 

humanas, tanto na implantação quanto na operação, também contribuirá com a redução dos 

incômodos à população, à produção agrícola e à fauna. Além disso, considerando que muitos 

caminhões terão grandes dimensões, a redução da velocidade também implicará em redução de ruídos 

e vibrações e de geração de processos erosivos, além de evitar riscos de acidentes.  

A redução da velocidade também deverá ocorrer pelos veículos quando eles transpuserem cursos 

d’água, nestes casos de forma a evitar acidentes em pontes que possam culminar na contaminação 

dos recursos hídricos. 
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A presente medida se justifica, assim, como uma estratégia para a redução de impactos sobre a 

população habitante da região de influência do empreendimento e sobre a fauna, bem como os riscos 

incidentes sobre os recursos hídricos. 

10.2.3.1 Impactos Correlacionados 

• Alteração da qualidade do ar pela emissão de material particulado e gases de efeito estufa. 

• Alteração nos níveis de ruídos 

• Interferência nas propriedades afetadas 

• Alteração no cotidiano das comunidades rurais. 

10.2.3.2 Responsabilidades pela Execução da Medida 

A implantação desta medida cabe a empresas contratadas pela Arauco para a implantação do 

empreendimento. 

Tabela 31. Qualificação da medida de redução da velocidade de veículos nas imediações de edificações, 
em áreas mais íngremes e nas proximidades ou transposição de cursos d’água 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Mitigadora 

Amplitude Regional 

Prazo de Implementação Durante a incidência do impacto, desde a etapa de implantação até a operação. 

Horizonte de tempo Permanente 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.2.4 Instalação de sinalizadores para prevenção de colisões de aves com as linhas. 

Durante a etapa de operação da LT, não se descarta a possibilidade de colisões de aves com os fios e 

cabos associados ao empreendimento. De maneira a reduzir esse risco, sinalizadores podem ser 

instalados nos fios, em especial nas porções intermediárias entre as torres. Tais sinalizadores têm por 

função auxiliar os animais a identificarem visualmente ou mesmo mediante os sonares a presença das 

linhas, reduzindo assim o risco de colisões. Para as aves, em especial, recomenda-se a instalação de 

sinalizadores com formatos e cores específicas, considerando que se trata de animais que se deslocam 

de forma visualmente orientada. 

10.2.4.1 Impactos Correlacionados 

• Colisões de Aves com as Linhas de Transmissão; 

• Alteração da paisagem. 

10.2.4.2 Responsabilidades pela execução da medida 

A implantação desta medida cabe ao empreendedor. 
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Tabela 32. Qualificação da medida de instalação de sinalizadores para prevenção de colisões de aves com 
as linhas 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Mitigadora 

Amplitude Local 

Prazo de Implementação 
Antes da incidência do impacto, na etapa de implantação do empreendimento, extensiva 
à etapa de operação. 

Horizonte de tempo Permanente 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.2.5 Reuniões preliminares com a população afetada  

A implantação e a operação futura da LT gerarão impactos sobre a população habitante da área de 

influência do projeto, em especial no que tange à questão de expectativas sobre riscos de segurança, 

geração de empregos e outras. Não raro, tais questionamentos e expectativas geram diversos outros 

efeitos secundários, em especial no que se refere à especulação imobiliária.  

De forma a mitigar esses impactos, desde o início da realização dos estudos para licenciamento 

ambiental o empreendedor deve realizar um extenso trabalho de esclarecimentos para a população. 

Este trabalho deve ser sucedido, na etapa de implantação, pelo Programa de Comunicação Social. Na 

etapa de estudos, por sua vez, os esclarecimentos podem ser realizados mediante a realização de 

reuniões com a população, tanto da área de influência direta do empreendimento quanto com aquela 

habitante de outras localidades próximas. É importante esclarecer, nesse sentido, que as dúvidas (bem 

como os riscos de especulação imobiliária) permeiam não apenas a população a ser diretamente 

afetada, mas também aquela habitante de outras localidades.  

A presente medida se justifica, assim, como uma estratégia para a redução do impacto de expectativas 

da população em relação ao empreendimento. 

10.2.5.1 Impactos Correlacionados 

• Geração de Emprego e Renda; 

• Geração de Expectativas na População em Relação ao Empreendimento; 

• Alteração no Cotidiano das Comunidades Rurais. 

10.2.5.2 Responsabilidades pela Execução da Medida 

A implantação desta medida cabe à Arauco e/ou a empresas contratadas. 

Tabela 33. Qualificação da medida de reuniões preliminares com a população afetada 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Mitigadora 

Amplitude Regional 

Prazo de Implementação Antes da incidência do impacto, ainda na etapa de planejamento do empreendimento. 

Horizonte de tempo Temporário 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 
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10.2.6 Priorização da contratação de mão-de-obra residente na região do 
empreendimento. 

A contratação da mão-de-obra local é considerada uma medida mitigadora para vários impactos no 

meio socioeconômico. Essa é uma tendência que veio se fortalecendo ao longo dos anos, 

potencializando o investimento na região de inserção de empreendimentos em geral. De imediato 

auxilia na redução do desemprego local, injeta valores no mercado e não aumenta a demanda por 

atendimento escolar, atendimento hospitalar, moradia e lazer. Custos com transporte de funcionários 

e alojamentos também são reduzidos com a adoção desta medida. 

Outro benefício relevante diz respeito à população jovem, que completa o ensino médio. Essa 

população vem sistematicamente migrando para centros mais urbanizados em busca de oferta de 

trabalho. Empregos, ainda que temporários, poderão dotar os jovens com experiência, capacitando-

os ainda mais num mercado competitivo. 

A instalação da LT não irá requerer um grande contingente de mão de obra, e muitos dos operários, 

especialmente aqueles de cargos mais especializados, já perfazem o staff das empreiteiras. Já na 

operação, o número de profissionais para a manutenção da linha deverá ser reduzido ainda mais. 

Assim sendo, não se pode esperar a contratação de um alto contingente de pessoal para este 

empreendimento nesta etapa. Entretanto, alguns postos que requerem menor capacitação, poderão 

ser preenchidos pela população local/regional, a exemplo de pessoal para as atividades de supressão 

vegetal e manutenção da vegetação sob a linha, para apoio em escritórios e, inclusive, para o 

desenvolvimento de algumas das medidas previstas nesse estudo. Em uma visão de desenvolvimento 

local, é imprescindível um processo sistemático que oriente a contratação e mesmo a capacitação dos 

trabalhadores, a fim de garantir que a mão de obra local seja efetivamente utilizada pelo 

empreendimento. 

Além da contratação da mão de obra local diretamente para a obra, a obtenção de produtos e serviços 

junto ao mercado local, sempre que possível, é também uma medida mitigadora para os impactos no 

meio socioeconômico, na medida em que promove um incremento da economia regional. Esta ação 

também injeta valores no mercado (especialmente no setor terciário). 

10.2.6.1 Impactos Correlacionados 

• Geração de Emprego e Renda; 

• Geração de Expectativas na População em Relação ao Empreendimento; 

• Alteração no Cotidiano das Comunidades Rurais. 

10.2.6.2 Responsabilidades pela Execução da Medida 

A implantação desta medida cabe ao empreendedor e a empreiteiras contratadas para as obras. 

Tabela 34. Qualificação da medida de priorização da contratação de mão-de-obra residente na região do 
empreendimento. 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Mitigadora de impactos negativos e potencializadora de impactos positivos 

Amplitude Regional 
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QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Prazo de Implementação 
Antes da incidência do impacto, na etapa de implantação do empreendimento, extensiva 
à etapa de operação. 

Horizonte de tempo Temporário na implantação e permanente na operação. 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024. 

10.2.7 Uso de EPIs pelos funcionários  

As diversas atividades inerentes à supressão vegetal implicam em riscos operacionais aos 

trabalhadores. A prevenção de acidentes referentes à construção e à operação do empreendimento 

em si é objeto de atenção e detalhamento no Programa de Prevenção de Riscos à Saúde. Entretanto, 

tais programas por vezes não atentam para a necessidade específica de prevenção de acidentes com 

animais peçonhentos, em especial quando das atividades de supressão da vegetação, seja para a 

instalação do empreendimento, seja para o controle da vegetação sob a linha durante a operação. O 

presente tópico visa salientar a necessidade de atenção, por parte das empresas contratadas, quanto 

a este risco em particular. 

Durante as atividades de supressão vegetal, é bastante comum o afugentamento da fauna das áreas 

sob intervenção. Além do risco que incide sobre os trabalhadores no momento da supressão em si, 

diversos animais afugentados (em especial serpentes e aracnídeos) acabam por procurar refúgio nas 

áreas de alojamentos ou abrigos destinados aos operários e à equipe responsável pela própria 

atividade de resgate de fauna. Desta forma, salienta-se a importância do uso constante de EPIs por 

parte desses trabalhadores, bem como a observância a normas de controle do risco que envolvem a 

manutenção do entorno das infraestruturas livres de acúmulo de materiais e o adequado controle de 

resíduos. Estas condições tenderão a reduzir significativamente o risco de acidentes. 

10.2.7.1 Impactos Correlacionados 

• Risco de acidentes com animais peçonhentos. 

• Risco de Acidentes de Trabalho 

• Aumento da pressão sobre os serviços públicos. 

10.2.7.2 Responsabilidades pela Execução da Medida 

A implantação desta medida cabe ao empreendedor e a empreiteiras contratadas para as obras. 

Tabela 35. Qualificação da medida de uso de EPIs pelos funcionários 

QUALIFICAÇÃO DA MEDIDA 

Natureza Preventiva 

Amplitude Local 

Prazo de Implementação 
Desde o início da etapa de implantação do empreendimento, extensiva à etapa de 
operação durante a limpeza da vegetação sob a linha. 

Horizonte de tempo Temporário na implantação e permanente na operação. 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos, 2024.  
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10.3 Programas ambientais propostos 

Os programas socioambientais constituem ações de responsabilidade financeira do empreendedor 

que visam evitar ou atenuar os principais impactos causados pelo empreendimento, bem como efetuar 

ações de monitoramento do alcance de impactos ou da eficiência das medidas e de demais programas 

executados. 

O principal objetivo de um programa ambiental, além de evitar ou atenuar um impacto ao qual está 

relacionado, é proporcionar ganhos ambientais significativos à região de inserção do 

empreendimento, procurando contribuir para que o cenário regional como um todo, após sua 

implementação, seja melhorado em relação à situação anterior. Em casos específicos em que isto não 

seja possível, os objetivos de um programa ambiental convergem para a geração de conhecimentos 

técnicos e científicos que possam ser utilizados em futuras situações semelhantes (monitoramentos), 

no sentido de aumentar a eficácia na identificação e avaliação de impactos ambientais e, 

consequentemente, a probabilidade de êxito no desenvolvimento de ações preventivas e mitigadoras. 

Isto quer dizer que, baseado em experiências passadas, é de se esperar que a cada novo estudos sejam 

agregados conhecimentos capazes de tornar gradativamente mais equilibrada a relação entre a 

implantação de novos empreendimentos e a manutenção e melhoria da qualidade ambiental da região 

em que estarão inseridos. 

Em relação aos programas, sua proposição considera a possibilidade de controle, mitigação ou 

compensação de impactos negativos e a potencialização dos positivos, bem como ações capazes de 

estabelecer a recuperação das condições e funções dos ecossistemas, realizar a compensação da perda 

da biodiversidade, mitigando os efeitos negativos e potencializando os efeitos positivos no meio 

antrópico em função da implantação do empreendimento. Além disso, com vistas à aferição da 

efetividade de tais ações e, quando necessário, da avaliação do alcance espacial e temporal de 

impactos não passíveis de tais definições antes de sua incidência, são também apresentados os 

programas de monitoramento ambiental, cujos objetivos consistem em propor novas e contínuas 

ações de controle e mitigação, conforme o caso. 

Os programas são descritos também segundo seu caráter e objetivo, a justificativa de sua proposição 

e os responsáveis pela sua implementação, sendo também enquadrados em categorias de acordo com 

o apresentado na Tabela 36. 

Tabela 36. Tipos de Programas Considerados 

NATUREZA OBJETIVO JUSTIFICATIVA RESPONSÁVEL 

Preventivo Evitar que o impacto ocorra 

Apresentada quando as 
condições não implicam em 

uma intervenção direta para a 
implantação e operação do 

empreendimento 

Empreendedor, Empreiteira e 
Consultoria Ambiental 

Minimizador Reduzir a magnitude do impacto 

Apresentada quando existe a 
necessidade de intervenção 
direta para a implantação e 

operação do empreendimento, 
atenuando seus efeitos 

colaterais 

Empreendedor, Empreiteira e 
Consultoria Ambiental 
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NATUREZA OBJETIVO JUSTIFICATIVA RESPONSÁVEL 

Retificador 
Restaurar o meio ambiente 

afetado pela ação 

É aplicado de forma 
reparadora, nos casos em que 
a mitigação não e suficiente na 
atenuação do impacto gerado. 

Empreendedor 

Potencializador 
Aumentar um efeito de um 

impacto positivo 
Específica para os impactos 
positivos, quando cabíveis. 

Empreendedor 

Compensatório 

Compensar um dano 
permanente ocasionado pela 

inserção física do 
empreendimento ou de seus 

impactos 

Aplicado nas ocasiões em que 
não é possível mitigar, nem tão 

pouco reparar o dano 
diretamente, podendo ser 
aplicado em outra área ou 

mesmo possuir caráter 
financeiro. 

Empreendedor 

Avaliador 
(Monitoramento) 

Avaliar a eficácia de ações de 
controle ou mitigação de 

impactos e/ou o alcance espacial 
e temporal destes 

Aplicado no acompanhamento 
nas diferentes fases do 
licenciamento, com a 

finalidade de acompanhar e 
quantificar os impactos, bem 

como, monitorar as atividades 
mitigadoras propostas. 

Empreendedor e Consultoria 
Ambiental 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda, 2024. 

A avaliação da eficiência dos programas também é realizada através dos seguintes atributos: Natureza, 

Amplitude, Prazo de Implementação e Horizonte de Tempo (Tabela 37), acompanhados de descrições 

de seus objetivos e justificativas. 

Tabela 37. Atributos e Simbologia Utilizada na Qualificação dos Programas Ambientais 

ATRIBUTO DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO 

Natureza 
Indica o objetivo geral do 

programa 

Preventivo Evita a ocorrência de um impacto 

Minimizador 
Minimiza a magnitude de um impacto 

negativo 

Compensatório Compensa um impacto negativo 

Potencializador 
Aumenta o efeito de um impacto 

positivo 

Retificador Retifica o ambiente alterado 

Avaliador 
Avalia a eficácia das ações e/ou o 

alcance dos impactos (monitoramento) 

Amplitude 
Nível de abrangência do 

programa 

Local Abrange a área do projeto 

Estratégico Extrapola o limite do projeto 

Prazo de 

implementação 

Periodicidade no qual o 

programa será 

implementado 

Antes Antes de o impacto ocorrer 

Durante Durante a ocorrência do impacto 

Após Após o impacto ocorrer 

Horizonte de tempo 

Determina o período de 

permanência do 

programa 

Temporário 
A medida cessa após a interrupção do 

efeito causal 

Permanente 
A medida permanece ou é substituída 

por monitoramentos 

Fonte: STCP Engenharia de Projetos Ltda, 2024. 
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Os programas ambientais previamente definidos paras as etapas de planejamento, implantação e 

operação do empreendimento, são descritos de forma sucinta quanto à sua descrição, objetivos, 

metodologias e etapa em que ocorrem. Caberá ao empreendedor realizar ou contratar equipe técnica 

responsável pela realização dos programas.  

O detalhamento executivo dos programas ambientais é parte integrante do Plano Básico Ambiental – 

PBA, documento a ser entregue ao órgão ambiental quando da solicitação de Licença de Instalação do 

empreendimento. O cronograma de execução dos programas deverá ser compatibilizado com o 

cronograma de implantação e operação do empreendimento. Os sistemas de registro e 

monitoramento, bem como os indicadores ambientais, também deverão ser apresentados 

detalhadamente no PBA. 

10.3.1 Programa Ambiental para a Construção (PAC) 

A implantação de canteiros, mobilização de mão de obra e realização das obras de instalação da LT 

pressupõem impactos em diferentes fatores ambientais. Esses impactos ocorrem em decorrência de 

ações inter-relacionadas que contemplam: supressão da vegetação, limpeza do terreno, melhorias de 

caminhos de serviço, tráfego de máquinas pesadas, saneamento básico das instalações e produção de 

resíduos de construção civil. 

O PAC é um programa que contempla, de forma integrada, as ações de controle diretamente 

relacionadas às obras de forma a propiciar resultados ambientais mais adequados, tendo em vista que 

medidas, diretrizes e técnicas recomendadas, quando adotadas preventivamente, podem minimizar e 

mesmo neutralizar os possíveis impactos ambientais da obra. 

O presente Programa constitui um referencial para a implementação das ações de controle ambiental 

da obra, tendo por finalidade fixar normas e disciplinar as regras de implementação e, ao mesmo 

tempo, orientar os executores e demais intervenientes, bem como todos os profissionais interessados. 

10.3.1.1 Objetivos 

• Determinar a implementação de ações gerenciais que permitam a identificação dos perigos 
inerentes ao processo de construção do empreendimento que possam provocar riscos ao meio 
ambiente, à saúde da população diretamente afetada e aos trabalhadores da obra.  

• Fornecer aos empreiteiros e aos trabalhadores envolvidos os critérios ambientais a serem 
respeitados durante as etapas de construção e as normas para conduta ambientalmente 
adequada. 

• Fornecer elementos técnicos e legais para viabilizar as obras com o menor dano ambiental 
possível. 

10.3.1.2 Metodologia 

O PAC é detalhado de forma a apresentar o conjunto de atividades que incluem desde aspectos 

considerados nas diretrizes para localização e operação de canteiros até ações ao gerenciamento de 

resíduos, de saúde e segurança nas obras, articulando-se com outros programas. 

A supervisão ambiental deve trabalhar em coordenação permanente com os demais integrantes da 

gestão ambiental do empreendimento, executando inspeções técnicas nas diferentes frentes de obra 
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ou atividades correlatas em desenvolvimento. À supervisão ambiental da Arauco caberá 

especialmente: 

• Aprovar e revisar o planejamento ambiental de obras, por meio de reuniões periódicas com os 
responsáveis ambientais. 

• Implementar inspeções ambientais para verificar o grau de adequação das atividades 
executadas em relação aos requisitos ambientais estabelecidos para as obras e programas 
ambientais a elas ligados. 

• Verificar o atendimento às exigências do órgão ambiental relativas ao processo de 
licenciamento do empreendimento. 

• Inspecionar periodicamente, e sem aviso prévio, as distintas frentes de serviço no campo, para 
acompanhar a execução das obras e sua adequação ou não aos programas de gestão 
ambiental. 

• Sugerir ações e procedimentos, de modo a evitar, minimizar, controlar ou mitigar impactos 
potenciais. 

• Avaliar periodicamente a eficiência dos programas ambientais relacionados às intervenções 
físicas previstas e propor os ajustes necessários. 

• Preparar e apresentar relatórios periódicos de supervisão ambienta. Os relatórios de 
supervisão devem ser, no mínimo, mensais. 

Esse programa, bem como seus subprogramas, deverá ser executado durante a fase de instalação do 

empreendimento. 

Considerando as diferentes atividades capazes de gerar impactos e riscos ambientais, o presente 

Programa é subdividido em seis subprogramas, os quais deverão ser observados pelas empresas 

contratadas pela Arauco para a construção da LT, conforme detalhados a seguir.  

10.3.1.3 Subprograma de monitoramento e controle da qualidade do ar  

Na etapa de implantação da LT, ainda que em pequenas proporções, é prevista a emissão de gases de 

efeito estufa, fumaça preta, e material particulado, através do uso de veículos e equipamentos. A 

redução da intensidade dos impactos sobre a qualidade do ar é fator importante para integridade do 

ambiente natural e para a população habitante das proximidades do empreendimento.  

10.3.1.3.1 Objetivos 

• Reduzir a intensidade dos impactos relativos à qualidade do ar da área diretamente afetada e 

na área de influência direta. 

10.3.1.3.2 Metodologia 

Para atingir os objetivos, as principais ações e atividades a serem desenvolvidas nesse programa para 

mitigar as emissões de gases, são: 

• Fiscalizar a operação de motores de tratores, caminhões e demais equipamentos em boas 

condições operacionais, com manutenção e regulagem periódica (conforme já indicado nas 

medidas ambientais propostas). 

• Manter as máquinas, equipamentos e veículos ligados apenas pelo tempo necessário das 

operações, evitando-se inclusive custos com combustíveis. 
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• Efetuar a umectação de vias não asfaltadas em locais com habitações humanas que venham a 

receber a intensificação de tráfego de caminhões. 

• Caracterizar os tipos de fontes emissoras existentes (veicular, de animais, natural, etc.). 

10.3.1.4 Subprograma de monitoramento e controle de ruídos e vibrações  

Na etapa de implantação da LT, é prevista a geração de ruídos e vibração. Tais impactos serão 

provenientes da movimentação de máquinas, equipamentos, caminhões e durante as atividades de 

supressão da vegetação, conformação do solo, instalação das torres e passagem dos cabos. O 

monitoramento e controle dos impactos gerados por ruídos e vibrações é imprescindível durante a 

fase de instalação de modo assegurar o conforto acústico das comunidades e fauna local, bem como 

garantir a integridade das estruturas físicas de residências e benfeitorias existentes nas propriedades 

10.3.1.4.1 Objetivos 

• Reduzir a intensidade dos impactos relativos à geração de ruídos e vibração na área 

diretamente afetada e na área de influência direta. 

10.3.1.4.2 Metodologia 

Para atingir os objetivos, as principais ações e atividades a serem desenvolvidas nesse programa para 

mitigar ruídos e vibrações são: 

• Fiscalizar a operação de motores de tratores, caminhões e demais equipamentos em boas 

condições operacionais, com manutenção e regulagem periódica (conforme já indicado nas 

medidas ambientais propostas). 

• Definir abrangência da malha amostral (definir as áreas de residências por onde serão 

utilizados acessos existentes e que possa causar incomodo aos moradores). 

• Utilizar aparelho sonômetro e o calibrador acústico a serem utilizados devem atender aos 

critérios estabelecidos na norma brasileira ABNT NBR 10.151/2019. 

• Para avaliação de ruídos, as medições deverão seguir as diretrizes preconizadas na NBR 

10.151/2019. 

10.3.1.5 Subprograma de monitoramento e controle de processos erosivos 

Os processos erosivos são condicionados basicamente por alterações do meio ambiente, provocadas 

pelo uso do solo nas suas várias formas que, de alguma forma, propiciam a concentração das águas de 

escoamento superficial. 

Os processos erosivos se iniciam, em sua maioria, pela retirada da cobertura vegetal, seguido pela 

adução e o impacto da massa aquosa sobre o terreno, desagregando suas partículas, principalmente 

durante a implantação de obras civis. 

A implantação da LT deverá alterar a dinâmica local do escoamento superficial, decorrente das águas 

pluviais, especialmente por conta da necessidade de realização da supressão vegetal e eventual 

formação de taludes. O presente programa visa controlar e minimizar tais impactos negativos sobre 

os solos dessas áreas. 
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10.3.1.5.1 Objetivos 

• Reduzir os riscos de geração de processos erosivos nas áreas de intervenção, em especial em 

taludes, encostas e talvegues dos rios e córregos.  

10.3.1.5.2 Metodologia 

Para atingir o objetivo deste programa, as principais ações e atividades a serem desenvolvidas deverão 

atender os seguintes itens: 

• Executar obras de desvio e controle do escoamento superficial, caso sejam necessárias, 

durante as atividades de limpeza do terreno, terraplanagem e abertura de acessos. 

• Instalar um sistema de drenagem de águas pluviais, dimensionado para as áreas afetadas, 

conforme incidência máxima de chuvas. 

• Realizar periodicamente vistorias das áreas passíveis de processos erosivos oriundos das 

atividades atinentes à implantação e operação da LT. 

10.3.1.6 Subprograma de controle de efluentes líquidos 

Os efluentes líquidos gerados no empreendimento devem ser dispostos adequadamente, para evitar 

contaminação no solo e comprometimento da qualidade de recursos hídricos. 

A Resolução CONAMA 430/2011 prevê, em seu Artigo 16, que “efluentes de qualquer fonte poluidora 

somente poderão ser lançados diretamente no corpo receptor desde que obedeçam às condições e 

padrões previstos neste artigo, resguardadas outras exigências cabíveis”. 

10.3.1.6.1 Objetivos 

• Identificar, descrever e determinar procedimentos inerentes à geração de efluentes líquidos 

na obra. 

10.3.1.6.2 Metodologia 

O Subprograma deve apresentar quais os efluentes gerados e suas características, descrevendo quais 

as formas de coleta, armazenamento, tratamento e disposição ideais para cada um dos efluentes.  

No caso do presente empreendimento, os principais efluentes a serem gerados consistirão naqueles 

oriundos de banheiros químicos, de alojamentos e refeitórios e em eventuais derramamentos de 

óleos, graxas e combustíveis a serem utilizados em máquinas, equipamentos e veículos. 

No primeiro caso, os resíduos deverão ser coletados e destinados a locais de descarte próprios, 

estabelecidos junto à empresa locatária dos banheiros e devidamente licenciados para tal. Já no caso 

de óleos, graxas e combustíveis, a emissão dos mesmos deve ser vista como um risco derivado de 

derramamentos não programados. Nesses casos, todas as emissões devem ser isoladas e cobertas com 

serragem, sendo prontamente recolhidas e depositadas em recipientes próprios e direcionados ao 

descarte também em locais apropriados nos municípios da região.  

10.3.1.7 Subprograma de gerenciamento de resíduos da construção civil (PGRCC) 

A implementação do Subprograma de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) visa 

minimizar e suprimir a ocorrência de eventuais danos ao meio ambiente e à saúde pública pela 

disposição inadequada de tais resíduos. No caso deste empreendimento, os principais resíduos de 

construção previstos consistem em madeiras (derivadas de obras civis temporárias), metais (pedaços 
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não aproveitados de vigas e demais elementos metálicos), recipientes plásticos e metálicos de tinta e 

solda, tubulações e outros. Embora geralmente inertes, a disposição desses materiais pode implicar 

em danos ambientais ao solo, a recursos hídricos, à biota e inclusive a habitantes da região afetada, 

além de implicar em perda significativa de elementos da paisagem.  

Portanto, o PGRCC busca prover a destinação final ambientalmente adequada para evitar o despejo 

de resíduos em locais não apropriados e onde poderiam causar tais danos, além de atender à legislação 

ambiental vigente, evitando sanções civis, administrativas e penais ao empreendedor. 

10.3.1.7.1 Objetivo 

• Gerenciar os resíduos da construção civil gerados ao longo do período da obra, de acordo com 

a legislação ambiental vigente, por meio de procedimentos e metodologias eficazes na 

segregação, armazenamento e destinação final adequada de cada tipologia de resíduo sólido 

gerado. 

10.3.1.7.2 Metodologia 

O gerenciamento dos resíduos das obras deverá considerar as seguintes variáveis: 

• Fontes de Geração. 

• Tipologias e Classificação de acordo com a Resolução CONAMA n° 307/2002, que estabelece 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

• Segregação de acordo com as classes reutilizável, reciclável, rejeitos e perigosos. 

• Acondicionamento e armazenamento temporário de acordo com a tipologia do resíduo. 

• Transporte. 

• Destinação Final e Reutilização. 

As empresas a serem contratadas para a execução da coleta, transporte e destinação final dos resíduos 

deverão apresentar a Licença Ambiental de Operação emitida pelo órgão ambiental licenciador 

previamente à celebração do contrato de serviços. 

10.3.1.8 Subprograma de monitoramento da qualidade das águas superficiais 

Durante a fase de implantação da LT, com o tráfego de veículos e máquinas nas áreas de influência, 

oriundo das atividades de supressão da vegetação e montagem das torres, poderão ocorrer efeitos 

sobre os cursos d’água da área de influência do empreendimento, tais como: o assoreamento de 

cursos hídricos devido o carreamento de sedimentos provenientes das áreas mais altas e solo exposto, 

há ainda os riscos de possíveis vazamentos de combustíveis, graxas e óleo lubrificantes dos veículos e 

máquinas utilizados, bem como a disposição não adequada de resíduos sólidos. Todos esses elementos 

podem ocasionar perda da qualidade hídrica ao longo do empreendimento. 

Nesse sentido, o presente subprograma se justifica como elemento de verificação dos possíveis danos 

aos recursos hídricos decorrentes da implantação do empreendimento, servindo assim de norteador 

para a tomada de decisões nos casos de constatação de tais danos. 

10.3.1.8.1 Objetivos 

• Avaliar os parâmetros de qualidade das águas na área de interferência direta durante a 

implantação da LT.  
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10.3.1.8.2 Metodologia 

O monitoramento consiste na avaliação e monitoramento das principais nascentes e trechos dos 

cursos d’água intermitentes e perenes, seguido de registro fotográfico, análise e caracterização física.  

A primeira atividade que deve ser desenvolvida consiste na coleta de amostras de água ao longo da 

área de inserção do empreendimento, as quais devem ser encaminhadas para laboratório 

devidamente acreditado para as análises químicas necessárias. 

As Normas Técnicas Brasileiras que devem orientar os procedimentos de amostragem de água são as 

seguintes: 

• NBR 9897: Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores. 

Procedimento. 

• NBR 9898: Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores. 

Procedimento. 

Durante a amostragem, devem ser utilizadas luvas de procedimento pelo técnico responsável pela 

coleta. Após a coleta, as amostras devem ser mantidas sob a devida refrigeração e encaminhadas ao 

laboratório responsável pelas análises para a preservação final e início dos trabalhos analíticos. 

As análises devem ser qualificadas de acordo com o Standard Methods for the Examination of Water 

and Wastewater e com o US EPA Test Methods – Phisical/ Chemical Methods (Environmental Agency 

Protection – EPA), internacionalmente reconhecidos e adotados pelos laboratórios certificados e 

órgãos de controle ambiental. 

A amostragem de águas deverá ocorrer trimestralmente durante a instalação da linha de transmissão.  

10.3.2 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

O PRAD tem como objetivo recuperar áreas que venham a ser degradadas quando da implantação da 

LTe após o fechamento de acessos.  

O Programa visará restabelecer condições similares os naturais da vegetação, mediante a inserção de 

espécies nativas, de forma a minimizar os efeitos adversos causados no meio físico e biológico, 

decorrentes da implantação do empreendimento. 

10.3.2.1 Objetivos 

• Efetuar a recomposição da paisagem natural e/ou de seus serviços ecossistêmicos em áreas 

alteradas para utilização temporária durante as atividades de instalação da LT. 

10.3.2.2 Metodologia 

A aplicação de técnicas adequadas para a recuperação e obtenção da forma desejada deve ser 
fundamentada em um planejamento de cada uma das diferentes etapas que serão implementadas, 
dependendo do sucesso das ações de recuperação, do efetivo cumprimento de cada ação, além dos 
cuidados posteriores necessários durante o monitoramento. 

A aplicação da metodologia deve ser aplicada observando os seguintes critérios: 
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1. Levantamento, dimensionamento e isolamento das áreas que serão recuperadas: Consiste no 
dimensionamento prévio da área com a implantação de delimitadores físicos através de placas 
de advertência, impedindo o acesso de veículos, máquinas e animais. 

2. Identificação e retirada dos fatores de degradação: Cita-se, como exemplo, a obtenção de 
material de empréstimo, bota-fora, áreas com risco ou presença de erosão, pátios de obras 
desativados etc. O controle desses fatores deve ser completamente equacionado antes da 
implementação de qualquer atividade visando à recuperação da área. 

3. Levantamento da tipologia vegetal das áreas que serão recuperadas: Objetiva reconhecer as 
espécies de mudas que deverão ser produzidas para a recuperação das áreas. 

4. Seleção das espécies: Selecionar o maior número de espécies possíveis da região, que de 
preferência sirvam de alimento a fauna, e sempre que possível combinar espécies pioneiras 
(crescimento rápido) com espécies secundárias e as tardias (clímax). A recomendação para a 
utilização de espécies nativas deve-se ao fato de que as espécies que evoluíram naquele local 
apresentam melhores condições de adaptação e de desenvolvimento, já que os seus 
polinizadores, dispersores e predadores são encontrados na própria região, contribuindo para 
o sucesso do programa. 

5. Produção ou compra de mudas de plantas nativas da região: Isso deve garantir a 
disponibilidade de mudas florestais e frutíferas, por meio da produção em viveiros da empresa, 
de seus prestadores de serviço, ou no estabelecimento de parceria com comunidades rurais 
e/ou projetos de assentamentos, intermediado por suas organizações de base (associações, 
cooperativas, sindicatos e outros) e com investimento de estrutura inicial de viveiros 
(pequenos/médios). Nestas áreas, espera-se que os trabalhadores rurais possam produzir as 
mudas e a produção seja vendida à empresa, total ou parcialmente.  

6. Plantio das espécies nativas: O plantio deve ser estabelecido considerando as diferentes 
fisionomias naturais que existiam na região a ser recuperada ou em seu entorno, bem como 
nas exigências das espécies a serem utilizadas. No caso do empreendimento em questão, 
estima-se que a recuperação deverá observar principalmente as condições de cerrado ou de 
floresta estacional. 

7. Monitoramento: As medidas de recuperação executadas requerem vistorias e inspeções 
periódicas, visando manter as condições necessárias ao cumprimento dos objetivos propostos 
durante o plano de recuperação. É importante, ainda, que sejam realizados procedimentos de 
monitoramento e manutenção, como substituição das mudas mortas e doentes, colocação de 
tutores, controle de formigas cortadeiras, capinas, coroamentos, podas, adubações e demais 
atividades correlatas. 

10.3.3 Programa de acompanhamento da supressão 

Durante a supressão da vegetação, diferentes fatores podem acarretar impactos além dos previstos, 

como a derrubada das árvores sobre vegetação remanescente, queda de árvores não desejadas devido 

a presença de emaranhado de cipós, risco de supressão de áreas próximas não previstas, além do risco 

de acidentes com trabalhadores e de contaminação das águas e do solo nos locais de supressão. 

Visto isso, sugere-se a execução do Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal que visa 

benefícios diretos à conservação da vida silvestre, pois envolve planejamento da supressão de maneira 

a possibilitar a execução adequada para o afugentamento de animais e resgate de germoplasma de 

espécies de alta relevância ecológica, previstos nos Programas de Resgate de Flora e no Programa de 

Resgate e Afugentamento de Fauna. 
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A minimização do impacto ocorrerá através da organização das frentes de supressão, com treinamento 

da equipe responsável e utilização de técnicas de baixo impacto para evitar alterações na vegetação 

que não será alvo de supressão, gerando registros relevantes a todo o contexto da gestão ambiental 

do empreendimento. 

10.3.3.1 Objetivos 

Os objetivos deste programa são: 

• Orientar trabalhadores ligados diretamente às atividades de supressão quanto aos cuidados a 

serem tomados com relação à vegetação e ao ambiente natural; 

• Estabelecer procedimentos corretos de condução das atividades de supressão da vegetação; 

• Monitorar e controlar as atividades de supressão e a doação da matéria-prima gerada; 

• Acompanhar a delimitação das áreas de supressão. 

10.3.3.2 Metodologia 

Os procedimentos metodológicos previsto previamente neste programa são apresentados a seguir. 

Contudo, ressalta-se que, ajustes metodológicos deverão ser feitos e apresentados ao órgão ambiental 

competente quando estiverem estabelecidos maiores detalhes da metodologia adotada para a 

supressão da vegetação. 

Prevê-se que, a metodologia a ser adotada deverá minimamente: 

• Marcar prévia das áreas de supressão de vegetação;  

• Realizar o corte das árvores por equipes devidamente treinadas e não extrapolar o que consta 

nos documentos do processo de licenciamento do empreendimento; 

• Direcionar a queda das árvores sempre para a área já suprimida em oposição à área de maciço 

florestal; 

• Os cipós, trepadeiras e semelhantes deverão ser cortados previamente ao corte das árvores, 

pois seu emaranhado pode acarretar queda não prevista de outros indivíduos arbóreos ou 

gerar situações de risco; 

• Remover o material cortado pela área já suprimida e nunca pelo meio da vegetação 

remanescente; 

• A galhada resultante do corte também será removida, a fim de evitar risco de incêndios. 

10.3.4 Programa de resgate de flora 

O Programa de Resgate de Flora visa à mitigação dos impactos ambientais adversos gerados pelas 

atividades de supressão da vegetação natural que podem ocasionar a redução da variabilidade 

genética de espécies de interesse em conservação da área diretamente afetada. 

Embora a área destinada à implantação da LT contemple pequena área de supressão vegetal, é possível 

que, nesta atividade, haja necessidade de remoção de espécies vegetais mais raras ou ameaçadas de 

extinção. Como tais indivíduos podem carregar consigo uma carga genética específica, o resgate de 

germoplasma dessas espécies constitui-se uma ferramenta que contribui para a mitigação do impacto 

ocasionado à flora e aos recursos genéticos antes da intervenção antrópica. 
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Desta forma, o presente programa justifica-se por representar a garantia de conservação dos recursos 

vegetais de espécies de interesse particular em conservação de seus patrimônios genéticos. Além 

disso, a supressão vegetal pode contribuir com a formação de acervos científicos de espécies da região, 

bem como em obtenção de germoplasma a ser utilizado em processos de recuperação ambiental. 

10.3.4.1 Objetivos 

• Resgatar e realocar exemplares da flora da área de supressão da vegetação; 

• Promover o resgate de frutos e sementes e destinar para viveiros parceiros para produção de 

produção de mudas. 

 

10.3.4.2 Metodologia 

A metodologia a ser utilizada neste programa consiste inicialmente na avaliação do potencial de 

espécies ocorrentes nas áreas nativas a serem objeto de supressão vegetal, realizada mediante 

levantamento rápido com auxiliares técnicos e mateiros in loco e por meio de uma revisão da 

bibliografia técnico-científica disponível para a região.  

Após o levantamento, o programa será preconizado pela coleta de espécies alvo e de sementes a 

serem utilizadas nos processos de recuperação ambiental. O resgate dos espécimes in loco deverá ser 

realizado antes, durante e após a supressão da vegetação, visando a obtenção de diferentes recursos 

da flora.  

As ações deverão abranger as espécies de flora presentes na área de estudo, contudo, esforços 

maiores serão destinados a espécies ameaçadas de extinção, raras e/ou endêmicas com possível 

ocorrência na área de estudo. 

O programa será aplicado de maneira a promover a coleta científica de todas as formas de vida 

vegetais com estruturas reprodutiva (flores e frutos), visando o aumento do conhecimento científico 

na de ocorrência de espécies na região; a coleta de frutos e sementes de espécies arbóreas para 

produção de mudas; e coleta de exemplares da flora de fases iniciais de desenvolvimento (plântulas 

de espécies arbóreas) e ervas de hábito epifítico e terrícola de interesse conservacionista. 

Após a supressão vegetal (até um dia após o corte para evitar dessecação das folhas e minimizar 

desidratação), proceder-se-á o resgate do material biológico com a devida cautela para manter o 

substrato onde estejam fixadas, diminuindo ao máximo a possibilidade de danos ao sistema radicular 

das plantas. 

A equipe fará a coleta do material durante as atividades de supressão vegetal e levará os exemplares 

a estruturas que deverão ser montadas próximo a área de supressão. Nas estruturas o material deverá 

ser triado, identificado e destinado aos viveiros (em caso de sementes), herborização (em caso de 

coleta científica) ou a áreas de reintrodução (plântulas e epífitas). 

Para frutos e sementes, serão resgatados principalmente antes da supressão (com auxílio de podão) e 

durante (no momento da derrubada). O resgate consistirá em coletar sementes de espécies arbóreas 

nativas da região em sacos plásticos e etiquetar o material para posterior destinação e/ou 

beneficiamento. Poderá ser feita parceria com viveiro particular e/ou administrado pela esfera pública 
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(como viveiros municipais), ou, em caso de não existência na região, pela instalação de um viveiro do 

próprio empreendedor. O beneficiamento de sementes será tratado com o viveiro parceiro. Em caso 

de não aceitação do beneficiamento de sementes pelo viveiro, a equipe de resgate fará o 

beneficiamento das sementes antes do envio. Assim que as mudas estiverem em condições para 

reintrodução (tamanho mínimo, condições fitossanitárias etc.), elas serão enviadas para as áreas em 

recuperação. 

A coleta científica ocorrerá em todos os períodos da supressão, antes, durante e depois da atividade, 

já que, diferentes formas de vida poderão ser amostradas. Anterior a atividade, o foco de coleta será 

para espécies herbáceas de sub-bosque; durante a atividade e posteriormente, principalmente de 

espécies arbóreas. O material a ser coletado será ramos com folhas, frutos e flores, os quais serão 

destinados a secagem em estufa e posteriormente ao herbário parceiro. A estufa e estrutura básica 

para montagem do material será feita em uma base de apoio da equipe de campo.  

A coleta de espécies herbáceas de hábito terrícola (plântulas) e epífitas, caso existentes, será realizada 

com de maneira a evitar danos as raízes. No caso de plântulas de espécies arbóreas, através da retirada 

da planta do solo ainda com o “torrão”; os exemplares serão condicionados em sacos plásticos úmidos 

e imediatamente levados a área de reintrodução. Em caso de epífitas, os exemplares também serão 

levados a áreas de reintrodução, sendo amarrados com auxílio de fitilho no tronco de árvores 

(forófito). Contudo, caso não apresentem condições fitossanitárias adequadas ou problemas de 

desidratação, esses exemplares serão enviados ao viveiro parceiro para estabelecimento. Uma vez 

reabilitadas, as plantas serão reintroduzidas em áreas que se encontram em processo de recuperação 

ambiental, sendo então conduzidas observações fenológicas buscando verificar a ocorrência de 

eventos reprodutivos. 

De todos os resgates será feito o registro da coordenada geográfica (de resgate e reintrodução, quando 

for o caso), registros fotográficos, além da anotação de dados básicos (espécie, quantidade etc.). O 

controle dos dados visa a apresentação de indicadores ambientais ao órgão ambiental, possibilitando 

o acompanhamento da efetividade do programa proposto. 

10.3.5 Programa de resgate e afugentamento de fauna 

Em função da supressão de vegetação que será realizada para a implantação do empreendimento, 

torna-se relevante à execução de atividades resgate e afugentamento de animais silvestres de forma 

a mitigar o efeito dos impactos sobre a fauna local. Operações deste tipo permitem reduzir a morte 

dos animais silvestres afugentando-os, prestando-se serviços veterinários de emergência àqueles 

debilitados e/ou transferindo-os para áreas com características ambientais similares. Além disto, 

objetiva-se se valer desta intervenção para ampliar o conhecimento sobre a fauna através do 

aproveitamento científico dos espécimes que vierem a óbito. 

10.3.5.1 Objetivos 

• Promover o resgate e a translocação da fauna da área de supressão da vegetação para a 

instalação da LT, de forma a reduzir a mortalidade das espécies ou o isolamento de indivíduos 

em manchas da vegetação. 

• Garantir a proteção das espécies de maior interesse em conservação presentes na área a ser 

diretamente afetada pelo empreendimento. 
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• Efetuar o aproveitamento científico das espécies de interesse para a ciência que vierem a óbito 

por consequência da intervenção realizada na área.  

• Ampliar o conhecimento científico da fauna da região. 

10.3.5.2 Metodologia 

Os processos de resgate e afugentamento da fauna, a serem executados durante as atividades de 

supressão da vegetação, serão subdivididos em duas partes distintas. A primeira fase consiste no pré-

resgate e no resgate brando das áreas a serem objetos de intervenção, efetuada mediante a análise 

do ambiente com vistas a se buscar evidências da existência de ninhos, tocas ou outras condições que 

requeiram manejo especial. Durante esta fase proceder-se-á à captura e afugentamento dos animais 

porventura encontrados, visando nestes casos à minimização de danos aos mesmos durante o 

processo de desmate. Em seguida, e em conjunto com as atividades de supressão, seguirão as 

atividades de “resgate”, balizadas pelo afugentamento da fauna, captura, marcação, tratamentos 

emergenciais, translocação e colecionamento de espécimes que venham a óbito. Os grupos a serem 

objeto de manejo neste projeto compreenderão os vertebrados terrestres e abelhas. 

Na etapa de resgate brando deverá ser efetuado o afugentamento da fauna, realizado mediante o uso 

de aparelhos sonoros, tais como apitos com diferentes frequências e tambores/buzinas, e a captura e 

translocação de animais com baixa mobilidade e/ou para os quais o afugentamento sonoro não seja 

suficiente, tais como anfíbios, serpentes, jabutis, tatus e outros.  

Após o desenvolvimento das atividades previstas na fase de pré-resgate, terá início o processo de 

supressão da vegetação, o qual será acompanhado do resgate propriamente dito. Nesta fase serão 

desenvolvidas as atividades de captura, marcação, atendimento veterinário e soltura de animais, além 

de dar-se continuidade às atividades de afugentamento.  

As capturas de animais dos diferentes grupos serão desenvolvidas mediante o uso de diversos 

apetrechos, tais como redes, puçás, laços e outros. Como meta, o projeto visa resgatar todos os 

animais vertebrados encontrados em condições de debilidades. Contudo, na prática este 

procedimento não é plausível, já que muitos animais se escondem em meio à vegetação caída. Em 

função disso, além do resgate, estabelece-se o processo de compensação ambiental do 

empreendimento.  

Inicialmente, toda a equipe técnica passará por palestras institucionais sobre segurança e sobre 

procedimentos quanto ao manuseio dos animais a serem resgatados. Este treinamento será 

ministrado por um Técnico de Segurança no Trabalho e pelo Coordenador Técnico do Programa. 

A retirada do animal de seu ambiente natural para qualquer que seja o destino (soltura ou cativeiro) 

deve ser realizada de maneira mais adequada possível. Cada carro ou meio de locomoção a ser 

utilizado no Programa deverá dispor de caixas e outros aparatos de contenção para acondicionamento 

de animais de médio porte, caso sejam encontrados nas condições descritas acima. Preferencialmente, 

os animais de médio a grande porte serão soltos imediatamente após sua captura, sendo os mesmos 

levados para a base de apoio apenas no caso de constatação de danos que requeiram atendimento 

veterinário. 
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O tempo dos animais na base deverá ser o menor possível e a destinação se dará após a melhora 

significativa do animal, seja para soltura ou para o transporte até instituições que possam manter os 

animais que não puderem ser soltos em condições de cativeiro. 

Após a captura, idealmente dever-se-á proceder imediatamente a soltura de animais considerados 

aptos ao retorno à natureza. Aqueles indivíduos que não tenham condição de soltura imediata deverão 

ser encaminhados a clínicas veterinárias previamente contatadas para atuação no projeto. Aqueles 

animais que apresentarem danos físicos e/ou condições de debilidade deverão ser submetidos a 

“primeiros socorros”. Esses “socorros” deverão ser desenvolvidos apenas em caráter emergencial, e 

os animais mantidos apenas pelo tempo necessário para a realização da tomada de decisões quanto à 

sua destinação à soltura ou ao cativeiro, conforme o caso. Esse tempo não deverá ser superior a três 

dias. Espécimes que necessitarem de tratamento clínico de longa duração (superior a 10/15 dias) 

poderão ser destinados a zoológicos e criadouros para conservação ex situ dos animais resgatados. 

Em relação a abelhas, os procedimentos para o manejo e monitoramento de ninhos fundamentam-se 

nas seguintes atividades gerais: 

• Localização de ninhos antes do desmate. 

• Resgate de ninhos durante o desmate. 

• Localização e resgate de ninhos após retirada da vegetação. 

• Translocação de ninhos.  

• Monitoramento dos ninhos alocados. 

• Coleta e encaminhamento de espécimes para identificação. 

Para a localização dos ninhos, poderão ser empregadas três técnicas: antes do desmate (pré-desmate); 

durante o desmate e após o desmate (pós-desmate). Quando localizados, os ninhos serão 

georeferenciados, fotografados e, se houver a possibilidade de amostragem, espécimes serão 

coletados para posterior identificação. Os dados como altura do ninho, circunferência do tronco e 

vários outros serão também registrados. Após o registro, as árvores com ninhos serão marcadas com 

fita plástica amarela (afixada em cerca de 2 metros de altura), para que, na hora do desmate, sejam 

facilmente visualizadas pelo operador do trator.  

Para o resgate, os ninhos serão retirados juntamente com os troncos onde estão alojados. Para impedir 

a rápida deterioração dos troncos com ninhos, esses devem ser instalados na posição horizontal sobre 

dois pequenos troncos. Porém, colmeias artificiais poderão ser estabelecidas para ninhos que sejam 

danificados. Assim que instalados, os ninhos serão identificados com uma plaqueta de alumínio 

numerada, georeferenciados e fotografados para viabilizar o seu monitoramento periódico. Os ninhos 

translocados serão monitorados a cada duas semanas nos dois primeiros meses e, após esse período, 

a cada três meses por um período de no mínimo um ano.  

10.3.6 Programa de monitoramento de fauna 

A implantação da LT irá requerer a supressão da vegetação da área de inserção física da mesma e de 

suas estruturas de apoio. A supressão em si, associada aos impactos referentes à qualidade do ar, 

ruídos e vibrações, ocasionarão efeitos sobre os ecossistemas marginais, afetando especialmente a 

fauna habitante dessas áreas. Nesse processo, poderá ser intensificado o afugentamento das espécies 

das bordas dos ambientes, ampliando o fenômeno de fragmentação das populações. 
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Já na etapa de operação, haverá o risco de colisões de aves com os fios e cabos da LT. Essa condição 

gerará impactos contínuos e cumulativos sobre as espécies, requerendo monitoramento para que se 

possa adotar medidas de controle que os minimizem, a exemplo de ampliação dos sinalizadores em 

locais em que se constatar alta mortalidade de animais. 

O presente programa objetiva avaliar o impacto do empreendimento sobre a fauna remanescente das 

áreas de entorno do empreendimento, de forma a se propor a implementação de ações de manejo 

capazes de garantir a proteção de espécies que possam ser afetadas negativamente.  

10.3.6.1 Objetivos 

• Determinar se, e, como a fragmentação dos ecossistemas pela instalação da LT afetam a fauna 

da região a partir de indicadores de diferentes condições; 

• Determinar até qual distância do entorno da área suprimida ocorrem alterações nas 

comunidades faunísticas; 

• Identificar espécies ou grupo de espécies mais susceptíveis aos prováveis impactos gerados 
pelo empreendimento, com destaque a aves durante a etapa de operação. 

10.3.6.2 Metodologia 

O presente estudo avaliará as comunidades de anfíbios, répteis, aves e mamíferos em resposta aos 

impactos decorrentes das atividades de implantação e operação da linha de transmissão. O estudo 

será realizado em módulos amostrais estabelecidos em áreas com vegetação nativa marginais ao 

empreendimento. Em cada um dos módulos serão avaliadas a riqueza e a diversidade para os grupos 

em questão, comparando-se os resultados em transectos. Os valores comparados de riqueza e 

diversidade permitirão estimar se ocorreu dispersão de animais de áreas suprimidas para o entorno 

vegetado e avaliar o aumento das densidades específicas nessas áreas. 

Os procedimentos amostrais para os diferentes grupos de fauna seguirão os estabelecidos no 

diagnóstico do EIA. Para todos os grupos, deverão ser anotadas as seguintes informações:  

− Espécies registradas. 

− Quantitativo de registros no período considerado. 

− Seleção de espécies indicadoras das condições ambientais. 

− Estrutura sexual das populações de espécies indicadoras (quando possível). 

− Estrutura etária das populações de espécies indicadoras (quando possível). 

− Análise da riqueza e da diversidade por módulo, por transecto, por tipo de ecossistema avaliado 

e em razão da presença de ações de controle de impactos (p.ex., resgate de fauna). 

Já na etapa de operação, as avaliações ocorrerão nas áreas adjacentes à LT, nesse caso com vistas a se 

avaliar a intensidade das colisões e as espécies afetadas, bem como a se definir os locais com maior 

incidência do impacto e que requeiram a adoção de medidas adicionais de mitigação. 

O presente programa deverá ser executado durante a etapa de implantação e por três anos na 

operação em campanhas trimestrais, podendo ser prorrogado caso necessário. 
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10.3.6.3 Subprograma de monitoramento de colisão de aves  

Devido à expansão do setor de energia e à instalação de novas linhas de transmissão de energia (LTs), 

as aves enfrentam um aumento no risco crescente da mortalidade direta devido a colisões e/ou 

eletrocussão com essas estruturas. 

Sendo assim, o Subprograma de monitoramento de colisão de aves, contemplado pelo Programa de 

Monitoramento de Fauna, se faz necessário para o acompanhamento e a avaliação da interação desses 

grupos durante a operação da linha de transmissão com maior enfoque. 

10.3.6.4 Objetivos 

Tem como objetivo principal executar o monitoramento na área diretamente afetada do 

empreendimento, tendo em vista os possíveis acidentes envolvendo estes grupos e a linha de 

transmissão. São objetivos específicos desse subprograma:  

• Observar interações da Linha de Transmissão com a fauna alada, incluindo identificação de 

colisões como causa de mortalidade; 

• Identificar e registrar carcaças de animais, se presentes; 

• Investigar a presença de ninhos nas estruturas da linha de transmissão; 

• Registrar todas as ocorrências e localidades amostradas durante o estudo; 

• Avaliar a riqueza, abundância, diversidade e padrões de uso do espaço pela fauna alada nos 

pontos de amostragem; 

• Avaliar a eficácia dos sinalizadores propostos em projeto e determinar a necessidade de 

implementar medidas mitigadoras para minimizar os impactos na fauna alada, especificando 

quais medidas seriam apropriadas. 

10.3.6.5 Metodologia 

Para a definição dos pontos amostrais ao longo dos 90 km de linha de transmissão da Arauco, deverá 

ser considerado ambientes mais preservados ao longo do traçado, associado a corpos hídricos, 

banhados e rotas de migração das aves, observando-se a necessidade de amostragem nas diferentes 

fitofisionomias. 

O presente programa deverá ser executado durante três anos na operação, em campanhas trimestrais, 

podendo ser prorrogado caso necessário. 

A amostragem da fauna alada será conduzida de maneira qualitativa e quantitativa, com base na 

metodologia desenvolvida por De La Zerda & Rosselli (2003) e descritas a seguir. 

10.3.6.5.1 Observação de voos através das linhas 

Esta metodologia consiste na observação durante duas horas contínuas, duas vezes ao dia (ao 

amanhecer e ao entardecer), durante dois dias em cada ponto amostral, tomando os registros da: 

hora, espécie, tamanho do grupo (abundância), direção de voo, reações a linha e altura do voo. 

As reações serão classificadas de acordo com o tipo (retorno, mudança de direção ou altura, 

desintegração do bando etc.) e distância da linha (dentro de 10 m ou mais de 10 m). As alturas serão 

classificadas em I = abaixo dos cabos; II = entre os cabos e III = acima dos cabos. Das três posições de 

voo, a posição II é a que representa maior risco de colisão para as aves. 
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O tipo de registro (visual/auditivo), estrato da vegetação, deslocamento para ambientes vizinhos, 

forrageamento e tipo de recursos alimentares utilizados, nidificação e outras atividades, também 

deverão ser anotados. 

10.3.6.5.2 Busca sistematizada por carcaças 

Devido a improbabilidade de constatar a colisão por observação direta, a estimativa de colisões baseia-

se na busca por cadáveres abaixo das linhas de transmissão. A busca se dará pelo deslocamento entre 

as torres (ao longo do vão), que serão separados em transectos de vão sinalizados e não sinalizados.  

A amostragem do transecto a ser monitorado será aleatorizado a cada campanha, mantendo sempre 

um esforço amostral padronizado. 

Os transectos de cada condição (vão sinalizado e não sinalizado) serão amostrado uma vez por 

campanha e compreenderão as diferentes fitofisionomias, com pelo menos uma réplica em cada tipo 

de tratamento. 

Além da busca, a fim de otimizar a fidedignidade dos dados coletados e correção do viés de 

amostragem, deve-se implementar a pesquisa de persistência de carcaça e eficiência do pesquisador 

durante os monitoramentos. Sugere-se a utilização de carcaças fakes (manequins) a fim de aumentar 

o esforço e reduzir a mortandade de animais para esse fim. 

10.3.6.5.3 Amostragem de carcaça ad libitum 

Com a finalidade de complementar a amostragem de possíveis colisões na área da linha de 

transmissão, será registrado também o encontro de carcaças durante o deslocamento do pesquisador 

entre os pontos amostrais, a qual consiste no registro não sistemático e fora de intervalos temporais.  

Essa metodologia deverá também ser repassada a equipe responsável pela manutenção da Linha de 

transmissão, durante o deslocamento de rotina, orientando os procedimentos necessários na 

obtenção de dados, tais como: o registro de carcaças, identificação da interação da LT com a avifauna 

(se a causa foi por colisão), bem como data, localidade e demais informações tomadas em ficha de 

campo. 

A capacitação deverá orientar sobre o fluxo de recebimento e destinação destes registros, 

sensibilizando sobre a relevância da obtenção destes dados e preenchimento da ficha de campo. Dessa 

forma, a equipe de manutenção ao percorrer a extensão da LT, poderá realizar os registros das 

possíveis aves encontradas nidificando ou em óbito durante os deslocamentos pela LT. 

10.3.7 Programa de comunicação social 

A implantação de um empreendimento pode alterar o cotidiano local, seja por meio de impactos 

negativos ou positivos. Desse modo, se faz necessário um canal de comunicação direto com a 

população afetada.  

As ferramentas de comunicação devem ser utilizadas para a obtenção de um relacionamento 

construtivo do empreendedor com os diferentes setores sociais, apresentando as informações sobre 

o empreendimento para o público e seus potenciais impactos sobre a população. Nesse processo, o 

empreendedor também deverá ressaltar os aspectos positivos e todas as medidas e programas 

adotados no sentido de prevenir, mitigar ou compensar impactos negativos.  
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Além disso, o Programa permite que a população aponte suas dúvidas e opiniões e que possíveis 

conflitos sejam equacionados, definindo as atitudes a serem tomadas pela população e pelo 

empreendedor. 

A presente medida se justifica, assim, como uma estratégia para a redução de impactos sobre o meio 

socioeconômico da área do projeto, bem como para minimização dos riscos de acidentes, tanto na 

etapa de implantação quanto na operação. 

10.3.7.1 Objetivos 

• Estabelecer uma via constante de comunicação entre o empreendedor e os diversos 

segmentos envolvidos no projeto, troca de informações referentes ao andamento das obras e 

a identificação e minimização dos potenciais conflitos e desentendimentos sobre a temática 

do empreendimento em questão. 

10.3.7.2 Metodologia 

Uma linha de transmissão é um empreendimento que sempre gera expectativas junto à população em 

função dos riscos atribuídos, bem como pelas oportunidades de geração de postos de trabalho. Nesse 

sentido, os impactos do empreendimento detêm relação tanto com a população da área a ser 

diretamente afetada quanto com aquela habitante dos municípios a serem contemplados pelo projeto.  

O processo de comunicação deve levar em conta os riscos e benefícios do empreendimento, os 

impactos, intervenções e as medidas tomadas pelo empreendedor. Para sua implantação, os meios de 

comunicação a serem utilizados deverão consistir em explicativos sobre o empreendimento para a 

população da AID, bem como divulgação em mídias sociais locais (tais como rádios, jornais e internet). 

Além disso, um destaque especial deverá ser dado ao processo de comunicação durante a audiência 

pública, quando caberá ao empreendedor apresentar os aspectos do empreendimento ao público. 

Na fase de operação, o processo de comunicação deverá ser mantido como reforço à minimização de 

riscos, especialmente junto aos moradores da AID.  

10.3.8 Programa de educação ambiental 

O processo de Educação Ambiental é considerado como fundamental para a manutenção da qualidade 

de vida da população brasileira e para a preservação dos recursos naturais. Em qualquer projeto de 

infraestrutura e/ou de uso de recursos naturais que hoje é desenvolvido no Brasil, é possível identificar 

traços deste mecanismo, por mais elementares que sejam. 

A construção de uma linha de transmissão como a ora proposta resulta em diversos impactos positivos 

e negativos ao meio ambiente. Usualmente, os impactos positivos podem ser observados durante sua 

instalação, referentes principalmente à contratação de mão de obra. Por outro lado, à instalação e a 

operação do empreendimento vêm associados impactos negativos, conforme descritos neste estudo. 

Os colaboradores envolvidos na construção da linha de transmissão, bem como as comunidades 

habitantes da região de influência, por vezes não possuem o conhecimento necessário sobre a 

conservação do meio ambiente ou sobre os riscos inerentes ao projeto. Dessa forma, entende-se que 

seja necessária a conscientização ambiental da população e dos funcionários por meio de um Programa 

de Educação Ambiental. As atividades constantes em tal Programa podem ser entendidas como uma 

oportunidade de instrumentalizar as pessoas que terão algum tipo de envolvimento com o 
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empreendimento para gerenciarem as questões ambientais, fornecendo conceitos sobre o meio 

ambiente e alternativas para a busca de um ambiente mais saudável, bem como para a 

sustentabilidade da região afetada. O trabalho a ser desenvolvido também irá favorecer a adoção de 

posturas ambientalmente adequadas dentro e fora dessa região. 

10.3.8.1 Subprograma de educação ambiental para a comunidade (PEAC) 

Visando estabelecer os temas prioritários para o desenvolvimento das ações de Educação Ambiental 

relativos a este projeto, foram definidos três eixos de ações ambientais direcionadas a públicos-alvo 

específicos na região do empreendimento, conforme seguem: 

• Escolas, tendo como público-alvo os alunos e professores das escolas existentes nas 

comunidades próximas ao empreendimento. Nesse eixo, serão desenvolvidas e propostas 

ações que busquem a capacitação dos professores na temática ambiental e a aproximação dos 

alunos com relação a aspectos conservacionistas, principalmente nas temáticas 

biodiversidade, qualidade hídrica e resíduos sólidos; 

• Moradores do entorno do empreendimento, objetivando treiná-los e orientá-los com relação 

à necessidade de proteção ambiental e a riscos associados ao empreendimento, assim como 

desenvolver materiais e palestras que visem orientação referente à ocupação do solo sob a LT, 

atividades que geram riscos de incêndios, gestão de resíduos, conservação da biodiversidade 

e da qualidade hídrica das bacias hidrográficas da região; 

• Caminhoneiros e demais visitantes esporádicos do empreendimento, objetivando desenvolver 

ações que busquem instruí-los com relação aos cuidados que devem ser tomados na 

prevenção de atropelamentos de fauna, proteção de recursos hídricos, prevenção de DST e da 

prostituição infantil, utilização dos locais públicos e privados nos municípios da região, bem 

como quanto à produção de resíduos e temas pertinentes à conservação ambiental. 

10.3.8.1.1 Objetivos 

Dentre os objetivos desse subprograma estão: 

• Orientar a população do entorno, bem como trabalhadores; 

• Criar um canal de comunicação e diálogo constante; 

• Reduzir riscos, acidentes e quaisquer tipos de situações de vulnerabilidade para a população 

do entorno e trabalhadores. 
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10.3.8.1.2 Metodologia 

Para o desenvolvimento das ações junto a estes três públicos-alvo, as seguintes atividades deverão ser 

desenvolvidas: 

• Elaborar e implementar projeto de educação ambiental com temas específicos (recursos 

hídricos, flora, fauna, áreas degradadas, resíduos sólidos etc.) aplicáveis a cada público; 

• Promover a educação ambiental nas escolas e comunidades regionais, através de palestras e 

técnicas de sensibilização; 

• Produzir material gráfico enfocando temas relativos à educação ambiental, valorizando 

aspectos da fauna, flora, recursos hídricos, proteção e uso do solo etc.; 

• Buscar parcerias entre instituições públicas e privadas, governamentais e não governamentais 

para o desenvolvimento de projetos de educação ambiental; 

• Promover atividades lúdicas e temáticas em espaços comunitários; 

• Realizar treinamentos e cursos de capacitação nos mais variados temas relacionados à 

Educação Ambiental para professores e educadores, de forma que os mesmos possam inserir 

atividades de educação ambiental nas diferentes disciplinas ministradas nos estabelecimentos 

de ensino, com o intuito de sensibilizar os alunos acerca da proteção e conservação ambiental; 

• Realizar palestras de orientação a respeito de aspectos conservacionistas para todos os 

segmentos da sociedade regional. 

Os materiais a serem utilizados para a execução do programa compreenderão o seguinte: 

• Elaboração de folders e cartazes explicativos referentes ao empreendimento; 

• Sinalização de advertência nas proximidades do empreendimento; 

• Material multimídia para apoio ao desenvolvimento de palestras. 

10.3.9 Programa de prevenção de riscos à saúde do trabalhador 

Para garantir o bem-estar dos profissionais e não comprometer a integridade da saúde de seus colegas 

e, também, da população, o Ministério do Trabalho e Emprego regulamentou, em 1978, os artigos 

contidos na CLT por meio da Portaria Nº 3.214/78, criando trinta e cinco normas regulamentadoras – 

NR’s, estabelecendo assim a concepção de saúde ocupacional e segurança no trabalho (FIESP/CIESP, 

2003). A observância dessas normas habilita os empregados a executarem suas tarefas de maneira 

preventiva a acidentes, bem como os treinam para as ações que deverão ser tomadas quando da 

ocorrência de acidentes (primeiros socorros) e ao uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 

A segurança no trabalho é definida, orientada e monitorada por dois subprogramas: o Subprograma 

de Prevenção de Riscos Ambientais – SPPRA e o Subprograma de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional – SPCMSO. O SPPRA deve ter o seu desenvolvimento interligado com as demais ações de 

proteção relativas à saúde do trabalhador, em especial a sua interligação com o SPCMSO, ajudando a 

identificar os agentes que podem ocasionar riscos à saúde. O SPCMSO, por sua vez, visa à prevenção, 

ao rastreamento e ao diagnóstico precoce dos agravos à saúde, inclusive de natureza subclínica, além 

da constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde, em 

decorrência dos riscos ambientais existentes ou que venham a existir nos ambientes de trabalho, 

durante as atividades laborais. 
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As recomendações do presente Programa são abrangentes e deverão ser seguidas pelas empreiteiras 

que atuarem na construção e na operação da LT. Para tanto, são aqui fornecidas as diretrizes gerais 

para serem observadas na execução do SPPRA e do SPCMSO. 

10.3.9.1 Objetivos 

• Desenvolver parâmetros mínimos e estabelecer procedimentos e diretrizes a serem 

observadas pelo empreendedor e pelas empreiteiras envolvidas nas atividades quanto à 

prevenção, controle e mitigação de condições que impliquem em riscos à saúde ocupacional, 

bem como em riscos de acidentes ambientais; 

• Minimizar os efeitos adversos causados aos trabalhadores durante as etapas de implantação 

e operação do empreendimento. 

10.3.9.2 Subprograma de gerenciamento de riscos 

A nova NR-9 estabelece requisitos para as avaliações das exposições ocupacionais a agentes físicos, 

químicos e biológicos, além de subsidiar à adoção de medidas preventivas e corretivas com o intuir de 

controle, eliminar ou reduzir os riscos. Entre as principais mudanças, destaca-se o estabelecimento do 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) em substituição ao Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais (PPRA). 

O Subprograma de Gerenciamento de Riscos (SPGR) consiste na aplicação sistemática de políticas, 

procedimentos e práticas voltadas para a redução, controle e monitoramento dos riscos associados às 

atividades do empreendimento. O PGR parte da análise inicial das vulnerabilidades envolvidas e 

consequentes cenários acidentais, como as devidas causas e consequências, avaliação das 

significações de cada risco.  

Desta forma, é possível as medidas preventivas individuais e/ou coletivas, visando à redução da 

frequência de acidentes e outros riscos identificados, bem como proceder com respostas em caso de 

ocorrência de acidentes. Além da identificação de quais respostas para cada cenário, é fundamental a 

definição de responsabilidades pelas ações elencadas, indicando grupos e colaboradores envolvidas e 

as respectivas atribuições através de um fluxograma de emergência.  

A estrutura do SPGR deverá conter: 

i. Identificação e prevenção de riscos; 

ii. Normas e procedimentos operacionais; 

iii. Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 

iv. Treinamentos; 

v. Manutenção de equipamentos críticos; 

vi. Investigação de acidentes/incidentes; 

vii. Informações sobre produtos químicos manuseados; 

viii. Gerenciamento de modificações; 

ix. Gerenciamento de emergência; 

x. Planos de contingência; 
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xi. Organização;  

xii. Auditoria. 

É fundamental que o SPGR seja implantado em consonância com o Plano de Emergência Individual 
(PEI) e Plano de Ação de Emergência (PAE). 

10.3.9.3 Subprograma de controle médico de saúde ocupacional (PCMSO) 

O SPCMSO é regulamentado pela NR-7, do Ministério do Trabalho, a qual estabelece a obrigatoriedade 

de elaboração e implementação do SPCMSO por todos os empregadores e instituições que admitam 

trabalhadores como empregados, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto 

dos seus trabalhadores. 

Caberá à Arauco informar às empreiteiras contratadas sobre os riscos inerentes ao projeto e auxiliar 

na elaboração e implementação do SPCMSO nos locais de trabalho onde os serviços serão prestados. 

Faz parte do SPCMSO a realização obrigatória dos exames médicos descritos a seguir: 

• Exame médico ocupacional; 

• Exame médico admissional; 

• Exame médico periódico; 

• Exame médico de retorno ao trabalho; 

• Exame médico para mudança de função; 

• Exame médico demissional. 

Os exames médicos deverão ser realizados em conformidade com o cronograma a ser estabelecido 

durante a elaboração do SPCMSO. 
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XII PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

O prognóstico da qualidade ambiental das áreas de influência do empreendimento, de acordo com as 

exigências legais e do Termo de Referência emitido pela IMASUL, é aqui apresentado considerando a 

análise de quatro cenários, a saber: 

1) Cenário 1: sem a implantação do empreendimento; 

2) Cenário 2: com a implantação, mas sem adoção de medidas e programas socioambientais;  

3) Cenário 3: com a implantação, do empreendimento acrescido da adoção das medidas e 

programas descritos neste EIA;  

4) Cenário 4: desativação do empreendimento.  

A análise apresentada está estruturada em função dos componentes e aspectos ambientais definidos 

durante o estudo para os meios físico, biótico e socioeconômico, quais sejam: 

• Físico: solo; água; ar. 

• Biótico: vegetação; fauna terrestre; fauna aquática; 

• Socioeconômico: aspectos sociais (saúde, educação, serviços e outros); base econômica, 

modos de vida, infraestrutura regional e patrimônios arqueológico, paleontológico e 

espeleológico. 

10.4 Cenário 1: Análise sem a implantação da Linha de Transmissão 

A análise da região sem a instalação da linha de transmissão levou em conta os cenários de 

imutabilidade, onde se considera que não haverá implantação de nenhum outro empreendimento ou 

atividade impactante na região avaliada, mantendo-se as atuais condições socioambientais da região, 

de seus habitantes, ecossistemas e de tendências gerais de expansão das atividades que hoje já são 

desenvolvidas na região.  

No caso de optar-se por não executar o projeto de instalação da linha de transmissão, e não utilizar 

nenhuma alternativa substituta, não haverá o desenvolvimento econômico e social esperado, tanto a 

nível local quanto regional. Além disso, a não instalação da linha de transmissão teria consequências 

indiretas em outros empreendimentos, como a execução do Projeto Sucuriú, fábrica branqueada de 

celulose. Portanto, entende-se que com a inviabilidade do projeto da fábrica, mais de 12 mil empregos 

temporários e 2.300 empregos temporários deixariam de ser criados, além dos aproximadamente 300 

empregos que seriam originados durante a fase de instalação e operação da linha de transmissão. A 

renda da população local, bem como os impostos coletadas e a arrecadação de tributos seriam 

impactados. 

Entretanto, apesar de se ter os impactos negativos decorrentes da não instalação, atinentes ao avanço 

econômico proporcionado pelo empreendimento, algumas consequências socioambientais negativas, 

principalmente dos processos de instalação e operação, deixariam de ser gerados. A pressão sobre os 

serviços públicos e o cotidiano das comunidades rurais, por exemplo, permaneceriam como são 

atualmente, sem alterações.  
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Em relação aos ecossistemas naturais, o cenário sem a implantação do projeto gera um quadro em 

que não haverá a supressão da vegetação para a instalação da linha de transmissão, assim como não 

aumentaria a circulação de veículos, máquinas e equipamentos, evitando-se possíveis alterações no 

solo, ar e biota.   

Em um cenário sem a supressão vegetal, não há interferência sobre a flora e a fauna dos 

remanescentes regionais e as condições atuais de exposição dos solos seriam mantidas. Sem o 

incremento da exposição do solo, a possibilidade de aumento de processos erosivos não existiria, visto 

que a dinâmica superficial permaneceria atuante nas condições naturais, sem intensificações.  

Outra questão que seria evitada é a emissão de gases poluidores por máquinas e equipamentos 

durante as atividades de implantação e operação da LT, evitando-se, também, a dispersão de material 

particulado, ruídos e vibrações oriundos do tráfego de veículos em vias secundárias não asfaltadas. 

Porém, a não instalação da linha de transmissão de energia elétrica acarretaria a necessidade de 

adoção de outros métodos de geração de energia. Diante desse cenário, a alternativa que 

potencialmente seria adotada é a do uso de geradores de energia movidos a combustíveis fósseis, os 

quais causariam um crescimento de emissão de gases de efeito estufa e outros poluentes 

atmosféricos.  

Em relação ao patrimônio arqueológico, paleontológico e a cavidades que possam estar localizadas 

nas imediações das obras, em não havendo a utilização dessas áreas por outras atividades (p.ex., 

agricultura mecanizada), a não implantação do projeto significa a manutenção desses elementos nos 

locais de sua ocorrência. Entretanto, implica, também, na ausência de trabalhos de resgate e de 

ampliação do conhecimento sobre esses aspectos. 

10.5 Cenário 2: Análise com a implantação da Linha de Transmissão e sem a adoção de 
medidas e programas socioambientais 

O cenário com a implantação da linha de transmissão sem a adoção de medidas ou programas 

socioambientais deve ser visto como não factível, uma vez que afronta diretamente a legislação 

brasileira e estadual e os princípios de poluidor-pagador. Ainda assim, esta análise é aqui efetuada de 

forma a ressaltar a importância da adoção das medidas e programas, apresentados no Capítulo 11. 

No cenário de implantação da linha de transmissão sem a adoção de medidas, o empreendimento teria 

seus aspectos positivos relacionados quase exclusivamente ao setor econômico, principalmente 

referentes a geração de empregos e aumento da arrecadação tributária.  

Está prevista a contratação de aproximadamente 300 trabalhadores diretos envolvidos durante a fase 

de instalação de LT. Os trabalhos gerados, e consequentemente as novas rendas criadas, são um 

aspecto positivo da implantação do empreendimento. Entretanto, sem a priorização da contratação 

de mão-de-obra local, essa mobilização de trabalhadores pode gerar algumas mudanças indesejadas 

na dinâmica atual das áreas de influência, seja por atendimento hospitalar, vagas escolares, demanda 

por moradias, fontes de lazer, dentre outros, causando o incremento da pressão sobre os serviços 

públicos.  

Em relação ao sistema de saúde, outro fator que pode sobrecarregar esse sistema é o aumento de 

problemas respiratórios que pode ocorrer caso algumas medidas mitigadoras não sejam adotadas 
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como por exemplo a umectação de estradas e vias de acesso não pavimentadas, a manutenção 

constante de máquinas, equipamentos e veículos e a redução de velocidade dos veículos nas 

imediações de edificações.  

Em relação às interações entre o meio socioeconômico e o meio físico, para a população da área a ser 

diretamente afetada, implicaria também em perturbações em seu modo de vida devido a ruídos, 

vibrações, emissão de poeiras e riscos de acidentes decorrentes do tráfego de veículos e máquinas. Ao 

não ser aplicada a medida de umectação de vias, a emissão de material particulado seria minimamente 

igual à hoje, podendo ser potencializada durante as atividades de instalação do empreendimento, 

observada nos trajetos entre as propriedades rurais e as rodovias. No período de estiagem, esse efeito 

poderia ser ainda mais agravado.  

A supressão vegetal causará a perda de cobertura vegetal e alteração na paisagem, causado mudanças 

significativas nos ecossistemas presentes na área como: aumento da fragmentação e efeito de borda; 

perda de habitats; geração de material lenhoso e florestais; perda de diversidade de espécies vegetais. 

Em cenário de implantação do empreendimento sem a adoção de programas e medidas mitigadoras, 

a dinâmica dos ecossistemas naturais seria altamente prejudicada.   

Durante a etapa de operação do empreendimento, é possível que ocorra a colisão de aves com os fios 

e cabos da linha de transmissão e caso não seja adotada nenhuma medida que vise evitar ou atenuar 

esse problema, o número de indivíduos atingidos pode ser significativo.  

Outro aspecto que merece atenção, consiste nos riscos elevados de geração de processos erosivos, 

podendo afetar, secundariamente, cursos d’água, em caso de execução sem as medidas e programas 

adequados. 

Sobre o patrimônio arqueológico, paleontológico e a espeleologia, apesar da área de influência ser de 

baixo potencial de ocorrência desses elementos, em caso de existência, haveria a perda completa ao 

longo do traçado da linha de transmissão, sem que houvesse seu resgate ou ampliação do 

conhecimento sobre a história da ocupação da região. 

10.6 Cenário 3: Análise com a implantação da Linha de Transmissão e com a adoção de 
medidas e programas socioambientais 

Com a implantação da linha de transmissão e com a adoção das medidas e programas socioambientais, 

cenário alvo desse estudo, os reflexos positivos do projeto para a região serão potencializados, 

principalmente para aspectos relacionados à socioeconomia e os impactos negativos poderão ser 

parcialmente ou totalmente atenuados. 

Em relação aos aspectos socioeconômicos, com a implantação do empreendimento estão previstos 

impactos durante todas as fases do empreendimento. Inicialmente, os principais impactos que podem 

ocorrer na fase de instalação são referentes a geração de expectativas na população em relação ao 

empreendimento e a alteração nos cotidianos das comunidades rurais, os quais objetiva-se mitigar 

principalmente através de reuniões preliminares com a população afetada e pela implantação de um 

programa de comunicação social, o qual irá auxiliar não somente nas situações supracitadas, mas 

também outros impactos positivos e negativos previsto com a instalação do empreendimento e 

descritos anteriormente.  
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A priorização da contratação de mão-de-obra residente na região é uma medida que mitigará a pressão 

sobre os serviços públicos, além de potencializar a geração de renda, sobretudo para moradores locais, 

gerando um aumento na arrecadação de tributos, sendo uma ação fundamental para a boa execução 

do projeto. Com a contratação de trabalhadores residentes na região, diminui-se temporariamente as 

taxas de desemprego local e injeta-se valores no mercado local.  

Em relação aos aspectos ambientais, com a instalação do empreendimento haverá a supressão de 

parcelas dos ecossistemas naturais presentes ao longo do traçado da linha de transmissão e faixa de 

servidão. Entretanto, este traçado foi previamente avaliado considerando as possibilidades de 

minimização de interferências sobre os ecossistemas, conforme consta no capítulo de alternativas 

locacionais, porém, algumas medidas serão adotadas assim como alguns programas serão 

implementados, objetivando a atenuação dos principais impactos.  

A adoção de medidas que visem atenuar o impacto de perda de cobertura vegetal e de alteração na 

paisagem irá afetar diretamente a magnitude outros impactos ambientais previstos como, por 

exemplo: a redução de habitats terrestres, o aumento do extrativismo ilegal e a caça ilegal, quedas 

não desejadas de árvores e derrubada de árvores sobre vegetação remanescente. A adoção de 

medidas e programas neste cenário possibilita a execução adequada do afugentamento de animais e 

resgate de germoplasma de espécies de alta relevância ecológica, sendo, portanto, uma ação 

indispensável durante a implantação do empreendimento.  

Outra ação importante a ser aderida é o Programa Ambiental para a Construção (PAC), que 

contemplará ações de controle ambiental da obra. Com o PAC, será realizado o monitoramento da 

qualidade do ar, dos níveis de ruídos e vibrações e dos de recursos hídricos, além do controle de 

processos erosivos e possibilidade de contaminações por efluentes e resíduos.  

Será implementado o PRAD, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, portanto, mesmo com a 

instalação do empreendimento, está previsto um reestabelecimento das condições naturais da 

vegetação o mais similar possível com as encontradas originalmente.  

Sobre o aspecto do patrimônio arqueológico e paleontológico, são previstos impactos na fase de 

implantação do projeto. Porém, com o trabalho de salvamento na fase de implantação, estes impactos 

serão minimizados. Na verdade, esta medida, quando tomada, gera um efeito positivo, uma vez que 

contribui para a geração de conhecimentos sobre os temas, permitindo ao público o acesso à história 

da ocupação da região e preservação do seu patrimônio cultural. 

Em síntese, com a implantação do empreendimento, entende-se que a adoção das medidas propostas 

no EIA é fundamental e contribuirá para melhorias ambientais na área do empreendimento, tanto para 

mitigar quanto para compensar os impactos negativos. 

10.7 Cenário 4: Análise da desativação da Linha de Transmissão  

Com a implantação da linha de transmissão deve-se analisar as consequências em caso de desativação 

desta, compreendo e avaliando as mudanças que essa ação causaria nos meios físico, biótico e 

socioeconômico. Uma possível desativação tornaria necessária a adoção de medidas e programas a 

fim de satisfazerem os novos passivos ambientais gerados.  
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Em um cenário de desativação da LT, alguns empregos deixariam de existir, principalmente os 

associados a manutenção da linha de transmissão. Vale ressaltar que esses empregos seriam 

ocasionais e que possivelmente os trabalhadores envolvidos nessas atividades de manutenção 

atuariam em outras atividades na região. 

Com a desativação da linha de transmissão, pode-se considerar ainda dois cenários, uma com o 

“abandono” das estruturas sem a sua retirada e/ou implantação de medidas e outra com a 

implementação de medidas para a recuperação dos ecossistemas naturais. 

No cenário em que há a desativação sem a recuperação dos passivos ambientais, considerando a 

matriz antrópica em que o empreendimento se encontra, sendo mais de 80% do uso do solo 

correspondente a pastagem, a faixa de servidão poderá ser colonizada por espécies exóticas oriundas 

dessas atividades devido a facilidade de aclimatação, estabelecimento, reprodução e colonização de 

áreas alteradas. Outra possibilidade é a retomada dessas áreas pela atividade agrícola, inclusive dos 

fragmentos suprimidos que antes eram floresta nativa, tendo em vista a facilitação de acesso à essas 

áreas. 

Já considerando a aplicação de um programa de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas 

após a desativação desta, haverá não apenas a recomposição da paisagem alterada, mas a criação de 

novos habitats que favoreçam o estabelecimento das espécies nativas da região, levando a redução 

do efeito de borda nos fragmentos anteriormente suprimidos. A recuperação dessas áreas poderá 

favorecer as espécies de fauna na região, formando corredores que conectam esses fragmentos em 

meio a uma paisagem antropizada, contribuindo para a permuta gênica entre os indivíduos. 

Em relação aos patrimônios arqueológicos, paleontológicos e espeleológicos, em caso de desativação 

da linha de transmissão, esses patrimônios não sofreriam alterações, uma vez que a operação da linha 

não interferiria na preservação deles.  
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